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COLECÇÃO HENRIQUINA 

A Colecção Henriquina, editada pela Comissão Executiva 
das Comemorações do Quinto Centenário da Morte do 
Infante D. Henrique, compõe-se das seguintes obras: 

I —História dos Descobrimentos Portugueses 

II —Vida e Obra do Infante D. Henrique 

III— Descobrimento do Atlântico 

IV— A Ciência Náutica dos Portugueses na Época 
dos Descobrimentos 

V — Os Navio do Infante 

VI—Prioridade dos Descobrimentos Portugueses 

VII —A Política de Sigilo nos Descobrimentos 

VIII—A Cartografia Portuguesa 

IX —A Acção Missionária no período Henriquino 

X —Panorama Económico dos Descobrimentos Hen- 

riquinos 

XI —O Infante D, Henrique e a Universidade 

XII — Historiógrafos dos Descobrimentos 


PREFÁCIO 

Dado o carácter de mera divulgação de verdades e 
factos estabelecidos historicamente» da Colecção Henri¬ 
quina, foi esta a orientação que procurámos dar ao pre¬ 
sente trabalho que constitui, por conseguinte, um relato 
corrente dos factos e acontecimentos pertinentes, cerzido 
apenas com a indispensável dose de interpretação dos 
mesmos; ele está longe, portanto, de representar quer 
uma exaustiva exposição de eventos, quer uma funda e 
erudita obra de interpretação histórica. 

Está ainda por escrever uma História Económica de 
Portugal com a amplitude e o rigor científico que se im¬ 
põem. A de Francisco António Correia, com objectivos 
fundamentalmente de livro de texto, não preencheu essa 
lacuna. As Épocas de Portugal Económico de J. Lúcio de 
Azevedo ainda menos. E, no entanto, tal obra impõe-se 
como necessidade premente não só para a compreensão 
do passado—pois irá fornecer a verdadeira explicação 
de tantos acontecimentos até hoje mal interpretados — 
coco para o entendimento do presente e lição para o 
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juturo. 0 que se tem escrito nesse domínio são estudos 
monográficos, focando este ou aquele aspecto, esta ou 
aquela epoca: Sousa Vilerbo, Brito Rebelo, Costa Gomes, 

Costa Lobo, Manuel Heleno, Gama Barros, Alberto Iria, 

Virgínia Rau, entre outros, escreveram trabalhos de 
grande utilidade, indispensáveis como fontes de informa¬ 
ção, embora parcelar. 

Não se podem dizer abundantes as fontes nacionais 
contemporâneas do período que aqui nos interessa e onde 
se possam colher elementos informativos de natureza 
económica. É certo que lá estão as fontes clássicas — cro¬ 
nistas, memorialistas, roteiristas, compiladores de Rela¬ 
ções. Mas estes preocupam-se muito mais com o aspecto 
épico dos acontecimentos que com as suas motivações e 
consequências económicas. Em regra «todos nos falam 
abundantemente do mar, dos naufrágios, das batalhas e 
das conquistas, e muito pouco do açúcar, da pimenta, 
das lacas e das porcelanas », Mais, o lado económico dos ; 

acontecimentos ê frequentemente menosprezado e até 
achincalhado. Além daquelas, há outra espécie de fon¬ 
tes, umas já objecto de compilações meritórias — como 


as de V. Magalhães Godinho e de Silva Marques e a 
Monumenta Henricina, esta ainda tão longe do fim — 
outras ainda por explorar convenientemente: os regimen¬ 
tos, as ordenanças, as cartas régias, as cartas de quita¬ 
ção, etc. A este respeito não se esqueça que a maior parte 
do material sobre a época aqui estudada desapareceu: o 
arquivo pessoal de D. Henrique, o arquivo antigo da 
Ordem de Cristo, quase todo o arquivo do Convento de 
Cristo de Tomar, etc. 

Enfim, o que precede ilustra as dificuldades encon¬ 
tradas por quem se abalança a fazer história económica 
— mormente se os prazos são curtos como aconteceu no 
nosso caso. 

Como é de regra nos volumes desta Colecção não se 
apresentará Bibliografia, atitude tanto mais justificada 
nesta altura em que já está publicada a Bibliografia Hen- 
riquina. Acrescente-se, para terminar, que se evitaram 
—para não tornar a obra desnecessariamente pesada e 
para lhe não dar um falso aspecto de erudição —as cita¬ 
ções e as transcrições. 
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CAPÍTULO I 


CONDIÇÕES ECONÔMICAS INTERNACIONAIS NO 
LIMIAR DOS ACONTECIMENTOS 

1. Introdução. 2. Situação da Europa até ao 
século XI. 3. As cruzadas e as suas consequências. 

4. Desenvolvimento do comércio marítimo. Cidades 
importantes, 5. Importância do ouro. Nascimento 
do capitalismo. 6. Aparecimento da burguesia e do 
proletariado. 7. Mais consequências do desenvolvi¬ 
mento do comércio marítimo. 8. Dificuldades postas 
pelos muçulmanos ao comércio marítimo dos euro¬ 
peus. 9. Reacções destes. Primeiras viagens por 
longes terras 

1. Tentaremos, neste capítulo, apresentar, num rá¬ 
pido bosquejo, uma visão panorâmica de como se apre¬ 
sentava o mundo conhecido — e sublinha-se esta última 
palavra—dos europeus nos começos do século XV sob 
o ponto de vista económico. Para isso retrocederemos no 
tempo mas apenas o suficiente para obtermos um ângulo 
que nos permita a perspectiva desejada. 

Convém acentuar desde já que ,o facto de nos ocupar¬ 
mos especialmente do problema económico não significa 
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de modo algum que não reconheçamos importância a ■ 

outros problemas que ao tempo a apresentavam — e 
grande. Haja em mente o problema religioso, nessa época 
móbil de tanta acção, por vezes tão interpenetrado com 
outros problemas, mormente com o económico. A razão 
que nos move decorreu, pura e simplesmente, do título 
desta obra. 

2. O avanço implacável de árabes e turcos pela Eu¬ 
ropa foi, ao mesmo tempo, causa e efeito do longo letargo 
em que viveu este continente durante séculos, digamos 
até ao XI. Degladiada por lutas mesquinhas, mergulhada 
numa profunda e medonha ignorância, a Europa cristã 
de então tinha os muçulmanos solidamente instalados nas 
suas extremidades sueste e sudoeste, em algumas ilhas do 
Mediterrâneo e em toda a costa setentrional africana. Em 
contraste com os cristãos, os árabes eram geralmente 
mais ilustrados e as artes e as técnicas estavam entre 
eles grandemente avançadas. Além disso, olhados da Eu¬ 
ropa, estavam senhores absolutos e exclusivos do comér¬ 
cio internacional. 

3. Esta panorâmica começa a modificar-se para o 
final do século XI, mercê de várias circunstâncias entre 
as quais avulta o movimento das cruzadas. Estas, como 
se sabe, não alcançaram os objectivos religiosos que esta¬ 
vam na sua origem, mas em compensação tiveram conse¬ 
quências extraordinárias, pois puzeram os cristãos só¬ 
brios e rudes em contacto com o luxo e os requintes do $ 

Iffi 
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Oriente. Como resultado surgiram novas necessidades que 
só se podiam satisfazer mediante a importação pela 
Europa dos produtos—tecidos ricos, jóias, especia* 
rias — recém-descobertos pelos europeus cristãos. Por 
outro lado, e como contrapartida, os europeus passaram 
a levar aos portos da África fronteira os seus artefactos 
que trocavam por ouro. Era com este que se pagavam os 
produtos orientais. Estava lançado o comércio interna¬ 
cional que, como se viu, apresentava um aspecto trian¬ 
gular: aos portos do Norte de África os cristãos levavam 
metais, tecidos, vidrinhos, armas; e de lá traziam, além 
de matérias-primas para algumas indústrias, o marfim, 
as plumas de aves exóticas e, sobretudo, o ouro. Era com 
este que os cristãos pagavam os produtos que iam buscar 
aos portos do levante: as pedras preciosas, os tecidos de 
seda, os tapetes e aquilo que se designava por especia¬ 
rias e que abrangia uma larga gama de produtos desde 
os condimentos alimentares (incluindo o açúcar) aos 
adjuvantes dos êxtases religiosos, aos produtos para a fa¬ 
bricação de narcóticos, bálsamos, venenos, e de quase 
todos os produtos farmacêuticos então em uso. 

4. Pouco a pouco este comércio desenvolve-se. Assis¬ 
te-se contudo a este fenómeno: enquanto os Estados es¬ 
tagnam algumas cidades progridem extraordinariamente. 
Estas cidades fundam-se em locais que simultâneamente 
sejam fáceis de defender dos ataques dos inimigos e 
situados junto às estradas de comércio marítimo, fluvial 
ou terrestre ou nos seus pontos de contacto ou cruza- 
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mento. Um grupo dessas cidades situa-se no Mediterrâ¬ 
neo: Veneza, Génova, Pisa, Amalfi, Marselha, Barcelona. 
Outro grupo no Mar do Norte: Londres, Lubeck, Bre- 
men, Hamburgo, Bergen e, sobretudo, Bruges, termo ao 
Norte da estrada terrestre que, partindo dos portos italia¬ 
nos, irrigava a Champagne cujas feiras começavam a tor¬ 
nar-se famosas. 

0 caso mais notável deste género é o das cidades ita¬ 
lianas, principalmente das de Génova e Veneza. O pode¬ 
rio e a riqueza destas cidades eram, na época, predomi¬ 
nantes. Os seus navios encontravam-se por todo o lado 
desde os portos do Levante do Mediterrâneo até aos do 
extremo Norte da Europa. A sua influência política, como 
corolário, era considerável. Acrescente-se que, a este res¬ 
peito, os seus escrúpulos eram pequenos em obediência 
ao seu lema de comércio antes e acima de tudo. 

Nas cidades do Norte da Europa apareceram as Han- 
sas, associações internacionais de mercadores destinadas 
a protegerem mútuamente as suas actividades. A mais 
conhecida foi a liga Hanseática da qual faziam parte as 
cidades alemãs acima mencionadas. 

5. Com o desevolvimento do comércio ultrapassava-se 
a fase das trocas directas que eram a pouco e pouco subs¬ 
tituídas pelas transacções contra dinheiro. Este, para ter 
aceitação, tinha de ser de ouro. Este facto, juntamente 
com as necessidades da ourivesaria sacra, arte muito flo¬ 
rescente na Idade Média, determinou uma verdadeira 
avidez de ouro. Em consequência, este, a breve trecho, 


não chegava para as necessidades. Surge então o crédito 
e o capitalismo mercantil. Mercadores abastados, muitos 
deles judeus, desenvolveram extraordinariamente a téc¬ 
nica comercial e a técnica bancária. Neste capítulo se 
especializaram os florentinos e pode dizer-se que todas 
as operações bancárias básicas hoje efectuadas já eram 
então conhecidas: a letra de câmbio surge nessa altura, 
as cartas de crédito divulgam-se, o sistema dos bancos 
com sucursais no estrangeiro generaliza-se. 

Se o capitalismo mercantil teve a sua génese nas repú¬ 
blicas da península italiana, o capitalismo industrial, que 
fez igualmente o seu aparecimento por esta época, sur¬ 
giu na orla do Mar do Norte. Era esta zona, então, de 
indústria florescente, mormente tecelagem. E as necessi¬ 
dades de compra de matérias-primas, do seu transporte, 
bem como do dos produtos manufacturados, originou o 
nascimento de grandes organizações de fabricantes, dos 
primeiros capitães de indústria. 

6. Com o aparecimento destes novos tipos de activi¬ 
dades comercial e industrial dá-se simultânea e inevita¬ 
velmente o advento de novos tipos de homem: o burguês 
e o mesteiral. Ambos vieram de baixo, ambos foram ser¬ 
vos, ambos eram produto dessa nascente economia urbana, 
O trabalho, que até aí era servo e degradante, passou 
a ser livre e dignificante. As novas classes de mercadores 
e de mesteirais, com a sua riqueza e a sua cultura a pri¬ 
meira, com a sua indispensabilidade e o seu número a 
segunda, trouxeram as suas influências políticas. Os pri* 
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meiros a impor-se foram, naturalmente, os burgueses, à 
custa das classes então dominantes, a nobreza e o clero. 

Quando chegou a vez dos mesteirais quererem fazê-lo, 
tiveram de lutar principalmente contra a burguesia. De 
uma forma geral conseguiram algumas prerrogativas 
como o de terem assento nos municípios e de serem ouvi¬ 
dos em Cortes. Estava a dar-se uma verdadeira, uma pro¬ 
funda revolução social. 

7. O desenvolvimento do comércio marítimo teve 
ainda duas consequências importantes: a primeira foi o 
aperfeiçoamento da técnica naval e náutica. Com efeito, 
o fabrico dos navios aperfeiçoava-se e Veneza mantinha 
em permanente e intensa actividade poderosos estaleiros 
navais. Por outro lado inventa-se a bússola e começa-se 
a levantar os portulanos, cartas de marear já bastante 
aperfeiçoadas. Como segunda consequência do comércio 
marítimo aponte-se o intercâmbio de conhecimentos que 
ele permite e o desenvolvimento de uma curiosidade cien¬ 
tífica que havia de 'levar, inevitàvelmne, à expansão geo¬ 
gráfica. 

8. Esta última teve ainda outra causa muito impor¬ 
tante. Temos em mente as dificuldades de toda a ordem 

postas pelos muçulmanos ao comércio marítimo: «A or- f 
ganização comercial dos portos muçulmanos do Mediter¬ 
râneo era defeituosa, instável, sujeita aos caprichos de 
uma intolerância religiosa com a qual se pretendiam ex¬ 
plicar os vexames que a condicionavam e os latrocínios 
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feitos aos cristãos». (D A isto acrescia a insegurança da 
navegação naquele mar devida à acção dos piratas sar¬ 
racenos. Estes faziam larga e frutífera guerra de corso no 
Mediterrâneo e, além disso, chegavam a bloquear o es¬ 
treito de Gibraltar obrigando os navios que o atravessa¬ 
vam, especialmente genoveses e venezianos, a pagarem 
pesados tributos que, naturalmente, se iam reflectir nos 
preços dos produtos. 

9. Com todas estas exigências e entraves postas pelos 
muçulmanos ao comércio cristão, era simplesmente natu¬ 
ral que estes, sentindo-se asfixiar, tentassem obter por 
outras vias aquilo que até ali tinham de, obrigatória- 
mente, comprar-lhes. 

Assim é que os venezianos Nicolau e Mateus Polo par- 
tiram em 1260 para uma grande viagem comercial que 
os havia de levar, pela estrada da seda, à longínqua 
China. De lá regressaram em 1269. Pouco depois partia 
o sobrinho de ambos, Marco Polo, com o mesmo destino. 
De regresso a Veneza escreveu o seu famoso Diário que 
lançou positivamente em chamas a imaginação dos seus 
contemporâneos e serviu de guia a quantos se interessa¬ 
ram pelas paragens descritas. Por sua vez os irmãos Vi- 
valdi tentaram, por mar, o périplo de África. Mais infe¬ 
lizes que os venezianos Polos, jamais regressaram. 


(*) Francisco Antônio Correia — Consequências económicas 
dos descobrimentos, pág. 14. 
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Por outro lado os missionários regressados à Europa 
contribuíram também poderosamente com os seus relatos 
para aqui despertar a curiosidade científica propícia à 
expansão geográfica, 

0 caso é que, apesar do condicionalismo apontado, 
isto é: a) o comércio marítimo mediterrâneo em situação 
aflitiva devida aos actos arbitrários das autoridades dos 
portos muçulmanos e às depredações dos piratas árabes; 
b )o interesse geográfico dos europeus; apesar disso, di¬ 
zíamos, não é de nenhuma das cidades mediterrânicas, 
embora ricas como elas eram, que surge o verdadeiro 
movimento de expansão. Foi de Portugal, situado no 
extremo europeu, mas em todo o caso, sujeito a influên¬ 
cias muito semelhantes às que afectavam as repúblicas 
mediterrânicas. O assunto será, mais de espaço, tratado 
no capítulo seguinte. 


CAPÍTULO II 

CONDIÇÕES ECONÓMICAS NACIONAIS NO LIMIAR 
DOS DESCOBRIMENTOS 

1, Consequências benéficas e maléficas da exis¬ 
tência de vizinhos poderosos. 2. Actividadeg marí¬ 
timas portuguesas. Portos hoje desaparecidos ou de 
diminuta importância. 3. Desenvolvimento do co¬ 
mércio marítimo português e suas consequências. 

4. Desenvolvimento da construção naval. 5. Apare¬ 
cimento e desenvolvimento da burguesia. 6. Rela¬ 
ções mercantis com países estrangeiros. 7. Afluên¬ 
cia de mercadores estrangeiros a Portugal. 8. Con¬ 
sequências destes contactos com estrangeiros. 9. 

Papel da burguesia na revolução de 1383-1385. 

10. Nascimento da marinha de guerra. 11. Exis¬ 
tência de condições propícias à expansão. 

1. Portugal não podia deixar de ser influenciado 
pelas condições existentes na Europa, sumàriamente des¬ 
critas no capítulo anterior. Era fatal, apesar de os meios 
de expressão e de comunicação do pensamento serem 
então rudimentares. Mas, além disso, desenvolveram-se 
aqui condições próprias do local e estas moldaram os 
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acontecimentos segundo determinadas directrizes, in¬ 
cutindo-lhes conteúdo e significado específicos. 

A influência dos árabes —vizinhos a sul e sueste — 
foi certamente benéfica sob múltiplos aspectos, pois per¬ 
mitiu a absorpção das suas artes e técnicas e (pelo menos 
parte) dos seus conhecimentos geográficos e marítimos. 
Em contrapartida, o estado de guerra permanente com 
vizinhos tão poderosos era inevitavelmente gerador de um 
clima de insegurança que se viria a reflectir marcada- 
mente nos aspectos económico e social, impedindo o de¬ 
senvolvimento da indústria e a criação de grandes urbes 
(como aconteceu no norte da Europa e em Itália) mas 
facilitando a unificação nacional e a criação de um poder 
central forte. Esta última consequência favoreceu as gran¬ 
des empresas a que os portugueses meteram ombros. 
Aquela impediu que, uma vez descobertos os territórios, 
os pudéssemos explorar convenientemente. 

2. O caso é que, quer as condições políticas (vizinhos 
cristãos e árabes poderosos e com quem nos encontráva¬ 
mos quase permanentemente em estado de guerra), quer 
as condições geográficas (colocados no extremo ocidental 
do mundo então conhecido, com largas montanhas a se¬ 
pararem-nos do resto da península) impeliam os portu¬ 
gueses de então para o mar. Não admira, pois, que as 
actividades marítimas de toda a ordem, fossem piscató¬ 
rias, fossem comerciais, tomassem grande desenvolvi¬ 
mento no Portugal medievo. Conhecem-se casos de loca¬ 
lidades que então tiveram largo desenvolvimento como 
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portos fluviais (e estes, por motivos de segurança, eram 
então os preferidos, tanto mais que os rios apresentavam 
largos estuários não assoreados) e marítimos e que hoje 
ou nem estão situados junto de qualquer rio ou do mar 
(Esmoriz, Salir, Alfeizerão, Atouguia, Melides) ou per¬ 
deram a sua importância como portos (Coimbra, Monte- 
mor-o-Velbo, Santarém, Silves, etc.). 

3. Destes portos saíam desde o século XII os barcos 
com os mercadores e as mercadorias portuguesas com 
destino aos portos quer mediterrânicos quer do Norte da 
Europa. Sabe-se que, nesse século XII, já havia trocas 
com Bruges. No fim do século XIII, o rei D. Dinis auto¬ 
rizou a formação de uma bolsa, na Flandres, espécie de 
associação de socorros mútuos destinada a indemnizar as 
vítimas dos ataques dos inimigos. E assim ia o comércio 
marítimo progredindo. Do século XIV há notícias con¬ 
cretas do estado do seu desenvolvimento, Este foi, simul¬ 
taneamente, causa e efeito do desenvolvimento da cons- 
trução-maval, e de uma burguesia urbana, esclarecida e 
empreendedora. 

4. Quanto ao primeiro aspecto, o da construção na¬ 
val, é do conhecimento geral o acto de larga visão de 
D. Dinis ao fazer plantar o pinhal de Leiria de onde have¬ 
riam de sair as madeiras destinadas aos barcos portu¬ 
gueses. Conhecem-se, igualmente, as medidas fomentado¬ 
ras de seu neto, D. Fernando, que fornece gratuitamente 
as madeiras necessárias à construção de navios de certo 
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bojo, isenta de direitos a entrada do material a eles des¬ 
tinado, bem como os navios encomendados ao estrangeiro, 
e favorece a criação de parçarias de investimento naval, 

5. No que respeita ao segundo aspecto, não há dúvida 
de que fez o seu aparecimento no palco nacional a figura 
do burguês, progressivamente rico, esclarecido, influente. 
A história do seu aparecimento e do seu progresso é a 
história do comércio marítimo português, para não dizer 
que é a história económica do Portugal da época. 

Para começar, talvez seja bom salientar o aspecto 
cosmopolita dessa burguesia. Como veremos adiante com 
mais desenvolvimento, se é certo que o mercador portu¬ 
guês é ousado e obtém previlégios especiais no norte da 
Europa, também é certo que em Portugal fervilhavam os 
mercadores estrangeiros a alguns dos quais eram conce¬ 
didos igualmente previlégios especiais. Mas detenhamo- 
-nos um pouco mais nestes pontos. 

6. As nossas antigas e tradicionais relações com a 
Flandres (as quais, segundo está averiguado, datam do 
século XII, quando Matilde, filha de D. Afonso Henri¬ 
ques, se casou com Filipe de Alsácia, conde de Flandres). 
desenvolveram-se sem cessar, como atrás se disse. O nosso 
comércio com o norte da Europa sofreu grande impulso 
no começo de século XIV, quando Filipe o Belo, rei de 
França, proibiu o acesso dos flamengos às grandes feiras 
da Champagne e os substituiu pelos portugueses a quem 
concedeu certos previlégios. Estes foram confirmados di* 
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versas vezes durante o mesmo século, sinal de que o 
comércio português continuava a interessar à França. 

A importância desse comércio era tão grande que, por 
mais de uma vez, a cidade de Bruges recorreu à bolsa 
dos mercadores portugueses para contrair empréstimos. 
Estes, por vezes, eram rateados pelas diferentes comuni¬ 
dades consoante a importância destas. E sabe-se que a 
parte com que os portugueses contribuíam era, pelo me¬ 
nos, igual à dos venezianos e superior à de qualquer 
outra comunidade, 

Com a Inglaterra verificava-se fenómeno semelhante, 
Como crescesse a importância do comércio com este 
país e como, por outro lado, o mesmo estava longe das 
condições de segurança desejadas, D. Afonso IV enviou a 
Inglaterra, em 1352, dois mercadores, um de Lisboa e 
outro do Porto, os quais conseguiram um salvo-conduto 
para todos os navios e comerciantes portugueses nos por¬ 
tos ingleses. No ano seguinte, o mercador do Porto lá 
voltou, desta vez para negociar com o rei Eduardo III o 
primeiro tratado de comércio com a Inglaterra, no qual 
se estipulavam as usuais cláusulas de garantias recíprocas. 

7, Quanto ao aspecto oposto, isto é, à afluência de 
mercadores estrangeiros a Portugal conhecem-se muitas 
informações que permitem à vontade concluir que o nosso 
país constituía então notável polo de atracção para quem 
queria exercer proveitosamente as suas actividades mer¬ 
cantis. Parece que os primeiros previlégios concedidos 
a mercadores estrangeiros o foram por D. Afonso IV, por 
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carta régia de 9 de Abril de 1338, a florentinos. Ainda 
no mesmo século foram concedidos previlégios especiais 
— que podiam ir até à autorização de possuírem capela 
própria e juiz da respectiva nacionalidade — a comuni¬ 
dades venezianas, genovesas, milanesas, etc. Seguiram-se, 
no século XIV, previlégios a flamengos e a outros. A 
importância adquirida pelos estrangeiros atingiu tal al¬ 
tura que as reclamações inevitàvelmente surgiram e as 
medidas restritivas não se fizeram esperar. 

8. Destes contactos dos burgueses portugueses com os 
meios estrangeiros e dos mercadores estrangeiros com o 
meio português resultou necessariamente a criação de um 
certo cosmopolitismo dessa classe. Com isso veio a cul¬ 
tura. Esta, misturada com o poderio económico e finan¬ 
ceiro, gerou a influência que se fez sentir na política e 
na condução dos negócios públicos. Acrescia que outras 
classes, nomeadamente o clero e o nobreza, não desdenha¬ 
vam de exercer a actividade mercantil. Sabe-se de recla¬ 
mações apresentadas em Cortes contra esta imiscuição 
das duas classes previligiadas nos negócios, mormente se 
nos lembrarmos que, pela sua condição, elas estavam 
isentas do pagamento de certos impostos, o que lhes dava, 
desde logo, vantagens sobre os burgueses. Inclusive os 
reis procediam de igual forma e sabe-se que D. Fernando 
foi o primeiro armador do seu tempo, exigindo previlé¬ 
gios especiais para os seus navios. 
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9. 0 exemplo mais'flagrante da imiscuição da bur¬ 
guesia na condução dos negócios públicos é o da revo¬ 
lução de 1383-1385 que elevou ao trono o Mestre de Avis 
contra a vontade das classes então dominantes. Conhe¬ 
cem-se as actuações das classes populares (que fornece¬ 
ram homens e dinheiro para a revolução) e da nobreza 
que, na sua maioria, se colocou ao lado do rei de Cas¬ 
tela que era, como se sabe, o legítimo ocupante do trono 
português. Em consequência, D. João I concedeu reais 
previlégios económicos e políticos aos seus partidários. 
Como exemplo de concessões políticas especiais mencio¬ 
ne-se que o Conselho Real passou a compôr-se de prela¬ 
dos, fidalgos, letrados e cidadãos. Os dois últimos gru¬ 
pos, de origem comum, detinham a esmagadora maioria. 

10. O condicionalismo que levou à criação dos merca¬ 
dores marítimos deveria, logicamente, conduzir igual- 
mente à criação de marinheiros: não há marinha mer¬ 
cante sem marinha de guerra. E, nessa época, dada a in¬ 
segurança das rotas marítimas, as duas marinhas con¬ 
fundiam-se. Não admira, pois, que os reis portugueses 
tivessem tentado a sua proeza de expansão marítima. 
Sabe-se, a este respeito, que os portugueses, sob D. Afon¬ 
so IV, atingiram as Canárias várias vezes e continuaram 
a fazê-lo no reinado seguinte. E supõe-se que também 
tivessem visitado os Açores e a Madeira, pois estes arqui¬ 
pélagos começam a aparecer, desde então, referenciados, 
ainda que com não grande precisão, em cartas de marear. 
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Além disso, tanto D. Afonso IV como D. Fernando ali- s 
mentaram projectos de operações de guerra contra os 
árabes, 

* 

11. Não há dúvida que as condições digamos técnicas 
para a expansão existiam no começo do século XIV. 

Acrescia que, feitas as pazes com Castela, em 1411, de¬ 
pois de um longo período de guerra, a nobreza portu¬ 
guesa, recente, aguerrida, ambiciosa de glória e de pro¬ 
veitos, exigia impacientemente acção e acção. 

Cite-se ainda outro íactor já referido no capítulo I: 
a existência da pirataria muçulmana, depredadora e 
incomodativa. E mais, a escassez do ouro era real em 
Portugal como no resto da Europa: o país era tributário 
dos árabes para o fornecimento de ouro quer em moeda 
quer a ela destinado. 

Enfim, factores de vária ordem — económicos, polí¬ 
ticos, científicos, religiosos — estavam a criar no Portu¬ 
gal de então uma mentalidade nova, uma consciência 
colectiva especial que nos impelia para o largo, para a 
Aventura. Faltava o Homem que consubstanciasse esse 
estado de espírito novo, que habilmente aproveitasse to¬ 
das as vontades latentes ou explícitas e as canalizasse. 

Esse Homem apareceu na pessoa do Infante D. Henrique. 

Iniciava-se a saga das conquistas e dos descobrimentos. j 
Iniciava-se o século português. } 
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CAPÍTULO III 

AS CONQUISTAS DO PERÍODO HENRIQUINO 

1. Causas da organização da expedição a Ceuta. 

2, Importância de Ceuta e de Marrocos em geral. 

3. Intervenção de João Afonso, vedor da Fazenda 
de D. João I, na realização da empresa. 4. Descri¬ 
ção sumária do empreendimento e dos respectivos 
preparativos. 5. Consequências militares da tomada 
da cidade. 6. Consequências económicas. 7. Vanta¬ 
gens da empresa. 8. Debates à volta da conquista 
de Tânger. 9. Causas imediatas do empreendimento, 

10. O malogro da expedição e suas consequências. 

1. As causas que moveram D. João I e os infantes a 
organizarem a expedição a Ceuta foram simultâneamente 
de natureza bélica, religiosa, política e económica. Por¬ 
que as fontes não abundam de modo a permitir, de uma 
forma absoluta, a admissão de uma causa e a exclusão 
de outras, mantém-se ainda hoje e manter-se-á acesa a 
discussão acerca da causa motora ou predominante. As 
interpretações variam ao sabor da formação de cada 
autor. 
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A causa bélica é a original, a de Zurara, mais tarde 
brilhantemente retomada por Oliveira Martins e ainda 
mais recentemente por Francisco António Correia e pode 
resumir-se em poucos palavras: D. João I queria armar 
seus filhos cavaleiros. Em vez de o fazer numa das muitas 
justas guerreiras então muito em voga decidiu-se a fazê- 
•lo em pleno campo de batalha. Daí, Ceuta. 

A causa religiosa é, sobretudo, propugnada por Joa¬ 
quim Bensaúde e retomada por Costa Brochado e pode 
resumir-se da seguinte forma: o Infante D. Henrique, 
figura central e motora da nossa expansão, era um cru¬ 
zado, profundamente impregnado de zelo religioso. No 
desejo de bem servir a cristandade e em face dos repeti¬ 
dos apelos papais para que os príncipes europeus guer¬ 
reassem os infiéis decidiu-se a ir combatê-los em Ceuta. 

A causa política é apresentada, embora associada a 
outras, por Jaime Cortesão, resumidamente como segue: 
os portugueses de quatrocentos, no desejo de se antecipa¬ 
rem a Castela, então também no começo de um período 
de expansão, decidiram conquistar Ceuta e Tânger, além 
de tentarem repetidas expedições contra as Canárias. 

Finalmente, a preponderância da causa económica foi 
apresentada com nitidez por António Sérgio e vigorosa¬ 
mente tomada posteriormente por Vitorino Magalhães 
Godinho e por Jaime Cortesão, embora, no que a este 
respeita, ligeiramente alterada. E pode resumir-se como 
segue: a existência de uma burguesia cosmopolita e em¬ 
preendedora teria sido a mola real do acontecimento. O 
vedor da Fazenda de D. João I, João Afonso, teria sido 
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o agente que desencadeou a acção. O objectivo seria o de 
ficar na posse de uma praça importante dos pontos de 
vista estratégico (o que permitiria acabar com a acção 
da pirataria marroquina e adquirir, do mesmo passo, 
uma base para a pirataria portuguesa) e económico (pois 
se situava em pleno celeiro marroquino e, ao mesmo 
tempo, facultava o acesso ao ouro sudanês e às especia¬ 
rias orientais). 

Atendendo à natureza e ao âmbito do presente volume 
é simplesmente natural que nos detenhamos um pouco 
mais nos aspectos económicos do feito que nos restantes 
embora reconheçamos a indubitável importância destes, 
tanto mais se se tiver em mente a personalidade do In¬ 
fante, pelo menos como o seu cronista—Zurara—no-la 
descreve. 

2. Com excepção de David Lopes parece que todos 
os autores encarecem a importância de Ceuta e de todo 
o norte e noroeste africano. Zurara poe na boca dos ára¬ 
bes tais lamentações pela perda da cidade que bem reve¬ 
lam a importância desta, independentemente do facto de 
tal passagem corresponder, na realidade, a lamentações 
árabes ou a devaneio literário do autor. Nunca mais eles 
veriam «...as bestas que nos vinham carregadas dos panos 
da seda que nos vinham da cidade de Damasco ou as 
casas cheias de pedras preciosas dos da comunidade de 
Veneza ou os grandes sacos da especiaria, que nos vinham 
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dos desertos da Líbia...» (*). Quer dizer, eram os produ- 
tos do Oriente e do Sul, tão apreciados na Europa, ouro, 
sedas, especiarias, que ali aíluíam trazidos pelas carava¬ 
nas de cameleiros. Eram também os produtos da sua in¬ 
dústria de artigos de ferro e de coiro que de lá saíam 
para a Europa. 

Mas Ceuta era o princípio. Por detrás da cidade exis¬ 
tiam outras cidades e portos importantes, existiam largas 
regiões onde a agricultura e a pecuária floresciam. Era 
Larache, porto de pesca, ninho de piratas, desemboca- 
douro de gados e de cereais. Era Salé, o porto de Fez, por 
onde saíam muitos produtos nomeadamente mel e cava¬ 
los. Era Azamor, que fornecia tecidos e cavalos. Era 
Mazagão, donde nos vinha trigo. Era Safim, donde saíam 
também grandes carregações de cereais, de gados, de 
lã. Etc. 

V. Magalhães Godinho, depois de analisar os textos 
de autores tais como Zurara, Damião de Gois, Valentim 
Fernandes, Cadamosto e Duarte Pacheco, sintetiza admi¬ 
ravelmente a importância económica da região dizendo: 

«a) Marrocos é a zona de produção cerealífera: 

b ) Os cereais marroquinos são exportados; 

c) Em Marrocos é muito abundante a criação de 
gado; 

d) As costas marroquinas são pródigas de pescarias; 


0) Crónica da Tomada de Ceuta, caip. XCIU. 
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e) Em Marrocos existem importantes centros da in¬ 
dústria têxtil; 

/) Os panos marroquinos são exportados quer para 
a Europa quer para o Sudão; 

V g) Do cabo Não a Ceuta distribuem-se vários ter¬ 

mos da rota do ouro; 

h) Algumas cidades marroquinas têm uma popula¬ 
ção de mercadores, são núcleos comerciais con¬ 
sideráveis; 

i) A coirama, a cera, o mel, etc., são importantes 
artigos do comércio marroquino». (*) 

Portanto, por um lado, as condições apresentadas no 
fim do capítulo anterior propiciavam o movimento expan- 
sionista; por outro, as condições políticas, estratégicas e 
económicas de Ceuta e do seu hinterland, aliadas ao facto 
de toda a região ser povoada por infiéis, elegiam-na como 
alvo primeiro dessa expansão. 

3. Não admira, pois, que tivéssemos começado poT 
Ceuta o nosso movimento expansionista. A acção de João 
Afonso, vedor da Fazenda de D. João I, homem de excep¬ 
cionais dotes de inteligência e de dedicação, «cuja clareza 
de entender fora a principal causa do seu acrescenta¬ 
mento» como escreve Zurara, teria, segundo alguns auto¬ 
res, sido decisiva para que se escolhesse Ceuta, fosse ele 
;! o delegado da burguesia comercial de carácter cosmo- 


( l ) A Expansão Quatrocentista Portuguesa, pág. 59. 
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politn que queria lançar-se no alto comércio, como quer j 
António Sérgio; ou simplesmente o homem inteligente, ! 
conhecedor do estado da fazenda real e da situação co¬ 
mercial do país, que se tornou intérprete junto do rei de 
uma poderosa corrente de pensamento e de acção exis- f 
tente no país, como interpreta Jaime Cortesão; ou então 
um medianeiro que o Infante D. Henrique, a verdadeira 
alma de conquista de Ceuta, conseguiu captar para o seu 
lado, como pretende Oliveira Martins. Se se pensar na 
futura acção do Infante em relação a Marrocos, na sua 
teimosia em querer conquistar, e na sua tenacidade em 
querer, depois, manter, a todo o custo, o que se con¬ 
quistara, esta última interpretação é inteiramente acei¬ 
tável. 

4. Fosse como fosse a conquista fez-se. Dar-se-á aqui 
apenas um ligeiro apontamento dos longos e minuciosos 
preparativos que precederam a expedição. O Infante 
D. Henrique, então apenas com 20 anos, encarregou-se, 
com o seu quartel-general no Porto, da mobilização da 
parte Norte do País, e houve-se com um sucesso e um 
brilhantismo notáveis para um jovem da sua idade. 

A armada, comandada por D. João I em pessoa, apor¬ 
tou a Ceuta em 21 de Agosto de 1415. O ímpeto dos por¬ 
tugueses foi irresistível. A acção do Infante D. Henrique, 
o primeiro a desembarcar, foi notável. A batalha foi rá¬ 
pida e a vitória quase incruenta para os conquistadores; 

Seguiu-se, como era de uso, o saque à cidade. Diz Lúcio 
de Azevedo, apoiando-se em Zurara que «...no ímpeto do 


assalto, irrompiam os soldados nas casas dos mercadores, 
quebrando as caixas, dilacerando as sacas, tudo esface¬ 
lando em uma fúria insana de destruição. Rolavam pelo 
chão das lojas a pimenta, a canela; resvalavam à via 
pública as ricas drogas. Dos jarros partidos escorria o 
mel, o azeite, a manteiga; e tudo, com a lama da rua, 
formava um lodo, de onde, nos dias seguintes, os mesmos 
que tinham feito o desbarato tentavam desentranhar a 
especiaria» ( J ). 

5. Terminada a conquista punha-se o problema se a 
cidade deveria ser conservada ou abandonada. Prevaleceu 
a primeira corrente. E a armada, novamente comandada 
por D. João I, fez-se de vela rumo ao Algarve. Foi então, 
em Tavira, que D. João I fez D. Henrique duque de Viseu 
e senhor da Covilhã. 

Na cidade ficou uma pequena guarnição. E então, e 
parece que só então, é que principiou a ver-se a reali¬ 
dade do empreendimento. Começou logo pela vida dessa 
guarnição, numa cidade deserta e rodeada de populações 
hostis. Pràticamente tudo tinha que ir de Portugal, ali¬ 
mentos e munições, pois até a erva para o gado e a lenha 
para os fornos tinham de ser tomadas à força nos arre¬ 
dores da cidade. De resto, estas surtidas, que podiam ir 
desde as de grande estilo, comandadas pelo próprio capi¬ 
tão, até às simples almogavarias, tornavam-se frequentes 
e eram consideradas bom desporto, Havia um pequeno 


(*) Épocas de Portugal Econômico, pág, 62 
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comércio com os árabes mais ou menos submissos dos 
arredores, que forneciam legumes e frutos. Também se 
adquiriam alguns produtos da indústria local tais como 
os artefactos de coiro, nomeadamente as selas. Também 
há notícia de concessões feitas extramuros a portugueses. 
Admite-se, porém, que essas tentativas de colonização 
não deram resultado. A pouco e pouco, com as surtidas 
dos cristãos, ia-se fazendo o vácuo à roda da cidade: os 
árabes iam-se afastando desta cada vez mais. 

6. Em face disto, o custo da sustentação da cidade 
era elevado. Criou-se mesmo, em Portugal, um imposto 
especial destinado a acorrer às despesas de Ceuta e que 
se cobrava nos almoxarifados do reino. 

Mas não era tudo. Recorde-se o que atrás se diz so¬ 
bre a importância económica de Ceuta. Ora, diz Jaime 
Cortesão «o que os mouros perderam, eis o que os por¬ 
tugueses ingenuamente supuseram ganhar» (*). Com 
efeito, a importância económica da cidade pràticamente 
desapareceu devido ao intenso e efectivo bloqueio que os 
árabes lhe moveram. Isso quer dizer que Ceuta deixou 
de ser o destino das caravanas transportadoras dos ricos 
e exóticos produtos africanos e asiáticos. Era, pois, um 
malogro económico total. 


(’) Os Descobrimentos Portugueses, vol. I, pág. 250, 



7. Nem tudo, porém, eram desvantagens. Vantagens 
houve-as, para Portugal e para a cristandade em geral. A 
primeira é que a tomada de Ceuta acarretou a destruição 
de um dos grandes ninhos da pirataria sarracena. Com 
isso ganhou o país, pois eliminou-se muitos ataques às 
costas algarvias, e ganharam, sobretudo, as repúblicas 
italianas que passaram a ter o estreito policiado por cris¬ 
tãos em vez de o terem infestado de piratas mouros a 
quem tinham de pagar pesados tributos. Como consequên¬ 
cia Portugal viu-se em excelente posição para impedir 
a navegação árabe e para lhe mover intensa guerra de 
corso. Uma das grandes vítimas foi o reino árabe de Gra¬ 
nada, que deixou de poder comunicar livremente com as 
cidades árabes da costa africana. Ao mesmo tempo Por¬ 
tugal pôde passar a efectuar incursões nos portos e cida¬ 
des marítimas árabes, com os benefícios que dessas sur¬ 
tidas advinham. Outra consequência deste estado de 
coisas foi o reforço da marinha militar portuguesa, indis¬ 
pensável para manter livres as comunicações entre a 
metrópole e Ceuta. Citemos ainda como vantagem, sem¬ 
pre de ordem militar, que a conquista de Ceuta constituiu 
um excelente campo de treino guerreiro para os fidalgos 
portugueses que bem o aproveitaram com esse fim. 

Viu-se que a conquista de Ceuta, a par de um com¬ 
pleto malogro económico, apresentava algumas vantagens 
de natureza militar. Contudo, a operação tem de ser 
encarada sob um ângulo mais largo, pois se integra num 
plano de expansão portuguesa no Norte de África, com 
todos os seus objectivos religiosos, políticos e económi- 
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cos, estes últimos a curto prazo (disputar aos árabes o 
segredo do seu comércio mundial) e a longo prazo (atin¬ 
gir as origens mesmas do ouro e das especiarias). 

8. Se se admite como boa a tese de que a conquista 
de Ceuta não representa puro acto de cavalaria medieval 
mas sim fruto de um plano maduramente pensado e lon¬ 
gamente congeminado, tem de se aceitar como corolário 
que essa conquista pedia outras. Só admira, pois, que 
a segunda tentativa, contra Tânger, tenha surgido 22 
anos depois da de Ceuta, em 1437. 

A operação de Tânger foi, porém, muito diversa da de 
Ceuta, quer quanto ao entusiasmo que suscitou, quer 
quanto ao resultado militar. No primeiro aspecto sabe-se 
da grande e generalizada oposição que a operação sus¬ 
citou. Esta oposição surgiu, pode dizer-se, em todas as 
camadas sociais, a começar por alguns filhos de D. João I, 
nomeadamente os infantes D. Pedro e D. João e o irmão 
bastardo de ambos, o conde de Barcelos. O primeiro, no 
seu parecer, muito ponderado, é nitidamente contrário, 
por motivos militares: «seria, torpe comparação, como 
de quem perdesse boa capa por mau capelo; pois era 
certo perder-se Portugal e não se ganhar África». O úl¬ 
timo afirmaria: «já vós vedes o dano de Ceuta, ora olhai 
se mais carrega tomásseis, como o pederíeis suportar? 
Tenho que tudo se perderia o de aquém como o de 
além». 

Nas Cortes também se levantaram vozes discordantes, 
devidas aos muitos «pedidos» destinados a fazer face aos 
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gastos com a armada. A ajuda financeira foi concedida 
mas com «grande murmuração e descontentamento». A 
propósito, os representantes da cidade do Porto reclama¬ 
ram o pagamento do que ainda lhes estava em dívida 
relativo ao armamento da expedição a Ceuta. 

A favor da expedição três dos filhos de D. João I: 
D. Fernando, aquele cuja opinião menos pesava; D. 
Duarte, rei; e D. Henrique. A actuação deste foi prepon¬ 
derante e conhecem-se os estratagemas de que lançou mão 
para convencer seu rei e irmão a lançar-se na operação. 

9. As causas imediatas desta são principalmente polí- 
ticas e honram mais uma vez a largueza de visão e a 
capacidade de actuação de D. Henrique. No seu «pare¬ 
cer», este aponta os 4 fins do empreendimento: servir a 
Deus; honrar a pessoa, o nome, a linhagem, a nação; 
combater os mouros (de todos o maior prazer); obter 
ganhos. Na realidade, admite-se que a operação de Tân¬ 
ger é um episódio da luta contra Castela, então também 
no início de uma fase de expansão. É que, admissível- 
mente em obediência ao seu plano de expansão ultrama¬ 
rina, Portugal conseguira, em 1435, que o Papa reco¬ 
nhecesse os seus direitos à posse das Canárias contra as 
quais se tinham efectuado repetidas expedições ao longo 
dos anos. Ora Castela reclamou violentamente, afirmando 
os seus direitos sobre as Canárias e sobre a Tingitânia 
(região de Tânger), e o Papa revogou a decisão anterior¬ 
mente tomada. Esta pretensão castelhana contrariava niti¬ 
damente os planos de expansão portuguesa no Norte de 
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África e, isolando Ceuta, tirava a esta toda a importân¬ 
cia, Em face disto decide-se a expedição contra Tânger, 
como que em antecipação de qualquer acto semelhante 
por 'banda de Castela. Não admira, pois, nem a teimosia 
do Infante que leva de vencida tudo e todos nem a pressa 
com que a expedição foi preparada, pressa que resultou 
numa improvisação que nos havia de custar cara. 

10. Ou fosse por causa desta improvisação, de que 
resultou o poderio da expedição ficar muito aquém do 
projectado, ou fosse por deficiências de comando, ou 
fosse ainda porque os mouros, com a nítida percepção do 
perigo, reunissem grandes forças, o caso é que a opera¬ 
ção resultou num desastre para os portugueses. Sem se 
dizer que fomos derrotados tivemos que abandonar a 
empresa com a promessa de que abandonaríamos Ceuta. 
Como refém, para garantir o cumprimento desta pro¬ 
messa, ficou em Marrocos o Infante D. Fernando. 

As reacções na metrópole, perante o desastre e a situa¬ 
ção de D. Fernando, foram extremamente vivas. As dis¬ 
cussões sobre se se devia ou não libertar D, Fernando 
mantiveram-se acesas. Por fim o rei D. Duarte conven¬ 
ceu-se a não o fazer. Em consequência, D. Fernando mor¬ 
reu no exílio depois de seis anos de terríveis humilhações 
e padecimentos. 

E D. Henrique? Após o malogro de Tânger retirou- 
•se para Sagres. Aí se isolou. Acusado por muitos de res¬ 
ponsável do desastre, aí se entreteve a mover os cordeli¬ 
nhos para que Ceuta não fosse entregue. E conseguiu-o. 
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Rui de Pina escreve que, encontrando-se com D. Duarte, 
lhe teria dito que «quando insistira para ficar em reféns, 
como D. Fernando ficara, não fora outro seu propósito 
e fundamento salvo em não consentir que Ceuta se desse 
aos inimigos por ele, e que folgara dar por isso a Deus 
a vida e a liberdade em oferta». Na mente fria deste 
homem, mais do que os motivos sentimentais, pesaram 
as razões de Estado, o prosseguimento do seu sonho, o 
desbobinar do seu plano. 
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CAPÍTULO IV 


OS DESCOBRIMENTOS DO PERÍODO HENRIQUINO: 
A COSTA DE ÁFRICA 

1. A África como alvo da expansão portuguesa. 

2. Descrição sumária dos descobrimentos efectua- 
dos no período henriquino. 3. Produtos oriundos 
da Costa de África: peles e óleo de focas, 4. Os 
escravos. 5, O ouro. 6. A malagueta. 7. Outros pro¬ 
dutos: marfim, cera, algodão, arroz, coiros, incenso, 
etc. 8. A permuta como método de comerciar com 
os indígenas, 9. Formação da Companhia de Lagos, 

10. Arguim e o seu comércio. 11. A conquista muda 
para trauto, Expedições pacíficas. 12. Benefícios 
especiais de carácter económico concedidos ao In. 
fante e à Ordem de Cristo. 13. Participação directa 
da Coroa no comércio da Guiné. 14. Concorrência 
estrangeira, principalmente castelhana. 15. Reacções 
política e militar portuguesas. 

1. 0 mar estava destinado a ser o nosso caminho 
para a glória. Encerrados num rectângulo de território 
pequeno e pobre para conter a força expansionista de 
uma grei ambiciosa, tendo à ilharga uma nação poderosa 
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e tradicionalmente inimiga, restava aos portugueses de 
então o mar como via por onde escapar à estreiteza 
do meio. E aproveitaram-no, os portugueses de quatro¬ 
centos. 

Como que naturalmente o alvo visado foi a África. 
Porque não houvesse alternativas? Não. Há indícios que 
levam a supor que a do Mediterrâneo bailou na mente 
dos nossos governantes: certos casamentos e projectos de 
casamento que levariam os portugueses a instalar-se nas 
margens daquele mar; as incursões contra Tetuão; o pro¬ 
jecto de atacar Gibraltar. Não se deve perder de vista, 
contudo, que no Mediterrâneo pontificavam potências 
poderosas, Veneza, Génova, Aragão, para só falar das 
cristãs, com as quais necessàriamente esbarraria qual¬ 
quer tentativa portuguesa. 

A África, pelo menos do pouco que dela se conhecia, 
era habitada por infiéis, por inimigos da fé cristã. Todo 
o dano que se lhes causasse seria, ao mesmo tempo, bom 
serviço prestado a Deus. 

Por outro lado, a África apresentava-se como a via 
para se chegar ao ouro, às especiarias, aos produtos ricos 
e raros do Oriente, Aqui, duas alternativas surgiam: ou a 
terrestre, alargando as conquistas até às supostas fontes 
desses produtos, até lá de onde vinham essas fabulosas «ca¬ 
ravanas levando às vezes 700 camelos», o que obrigaria a 
gastos em homens e em dinheiro reputados incomportá¬ 
veis para as nossas posses: era a tese da nobreza; ou a 
alternativa marítima, progredindo para o Sul e depois 
para o Oriente: era a tese da burguesia urbana. As duas 


* não se excluíam: provam-no Ceuta e a Guiné. Mas de 
momento venceu a segunda. E os portugueses lançaram-se 
decididamente à tarefa de desvendar os mistérios da 
Costa de África. 

À laia de prelúdio das incursões em direcção ao Sul 
sabe-se da existência da guerra de corso contra os mou¬ 
ros, das surtidas contra certas cidades do noroeste afri¬ 
cano e da actividade piscatória exercida pelos algarvios 
ao longo de toda a costa marroquina. 

2. Não cabe na índole deste volume a descrição por¬ 
menorizada dos descobrimentos portugueses no período 
henriquino. No entanto, como isso se torna necessário 
para o entendimento dos factos de natureza económica 
adiante apontados, apresenta-se a seguir, em rápida sín¬ 
tese, a sucessão dos descobrimentos feitos na costa de 
África. 

As tentativas de penetração para o Sul por pessoal do 
Infante vinham de 1421. Elas esbarravam no Cabo Não 
que a lenda considerava inultrapassável. Afinal este Cabo 
foi ultrapassado. A meta seguinte passou a ser o Cabo 
Bojador. De um ao outro vão 53 léguas de costa penhas- 
cosa e brumosa durante grande parte do ano. Este tam¬ 
bém veio a ser ultrapassado em 1434 por Gil Eanes, es- 
f cudeiro do Infante, depois de quinze tentativas frustra¬ 
das, de algumas das quais se conhecem os autores. No 
ano seguinte, 1435, o mesmo Gil Eanes, já armado cava¬ 
leiro pelo Infante, acompanhado por Afonso Gonçalves 
Baldaia, penetraram 50 léguas para o Sul até à Angra 
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dos Ruivos onde não encontraram casas mas já descobri* 
ram «rasto de homens e de camelos» como diz Zurara. 
Logo no ano seguinte, 1436, mandou o Infante o mesmo 
Baldaia com a incumbência de continuar para o Sul e 
de tomar conhecimento da terra e das povoações que aí 
porventura houvesse. Baldaia atingiu a Pedra da Galé e 
a região a que se chamou Rio do Ouro, o qual, no en¬ 
tanto, não passava de um braço de mar que entrava pro¬ 
fundamente pela terra dentro. 

Como se sabe, em 1437, deu-se o desastre de Tânger 
que deixou o Infante muito acabrunhado e o fez inter¬ 
romper as suas tentativas de penetração para o Sul. Estas 
recomeçaram em 1441 por intermédio de Antão Gonçal¬ 
ves. A este juntou-se Nuno Tristão, o qual capitaneava 
uma caravela, navio aperfeiçoado pelos portugueses e 
dotado de características de navegabilidade muito supe¬ 
riores às das barcas e dos barineis até então utilizados. 
Os dois prosseguiram para o Sul. Navegadas algumas lé¬ 
guas além do Rio do Ouro, Antão Gonçalves foi armado 
cavaleiro por Nuno Tristão num local que passou a desig¬ 
nar-se de Porto do Cavaleiro e regressou à Pátria. Nuno 
Tristão continuou para o Sul até ao cabo Branco. 

No ano seguinte, 1442, Antão Gonçalves volta ao Rio 
do Ouro. Em 1441, Nuno Tristão volta igualmente e 
prossegue para o Sul atingindo o golfo de Arguim e des¬ 
cobrindo algumas das suas ilhas. 

Em 1444 uma «grande» armada (nada menos de 
seis caravelas) partiu de Lagos, comandada por Lança- 
rote, levando como capitães alguns mareantes já então 
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famosos e descobriu mais algumas ilhas daquele golfo de 
Arguim. Nesse mesmo ano Nuno Tristão, na sua terceira 
viagem, atinge a «terra dos negros», «acompanhada de 
muytas palmeiras, e outras árvores verdes e fremosas, e 
assy todollos campos da terra» C), Para trás ficava a 
terra «areosa e maninha» dos mouros. Em frente desdo- 
brava-se a região tropical rica de árvores e de... pretos. 
Ainda nesse ano Deniz Dias, noutra caravela, prossegue 
para o Sul e atinge o Cabo Verde. Foi este verdadeira¬ 
mente o primeiro que chegou à terra dos negros, à Guiné 
propriamente dita. 

No ano seguinte, 1445, Álvaro Fernandes atinge, ao 
Sul de Cabo Verde, o cabo dos Mastos, hoje conhecido 
por Cabo Vermelho (Cap Rouge, Red Cape). 

Em 1446, segundo Zurara, foram 51 caravelas às ter¬ 
ras da Guiné. Entre os que lá foram contava-se Nuno 
Tristão, veterano de viagens à costa de África. Tendo an¬ 
corado na foz de um rio (Geba segundo uns, Gâmbia 
segundo outros, Nuno, segundo alguns e Salum ainda 
segundo outros) deixou a caravela e, com um grupo de 
companheiros meteu-se, num batel, rio acima. Atacados 
pelos indígenas com setas envenenadas quase todos os 
nossos pereceram. «Ally foe morto aquelle nobre cavalleiro 
Nuno Tristam, muy desejoso desta vida, porque nom ou- 
vera lugar de comprar sua morte como vallente homem», 
diz Zurara (*). 


O Zurara — Crónica dos Feitos da Guiné, cap. XXX 
(*) Obra cit., cap.» LXXXVI 
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Álvaro Fernandes, nesse mesmo ano de 1446, pros¬ 
segue para o Sul, passando 110 léguas além do Cabo 
Verde. Se não foi Nuno Tristão o descobridor da Guiné 
Portuguesa como durante muito tempo se considerou, foi 
este Álvaro Fernandes o primeiro capitão português a 
pisar terras da que é hoje a nossa Guiné. 

Em 1460 o genovês António da Nola descobriu algu¬ 
mas ilhas do arquipélago de Cabo Verde. Esta data não 
é também geralmente aceite pois alguns autores recusam- 
■se a admitir que se tivesse levado década e meia a des¬ 
cobrir um arquipélago fronteiro e não muito distante de 
uma zona intensamente frequentada e, para mais, alcan¬ 
çável facilmente por um navio atingido por um tor¬ 
nado ( J ). 

Até onde atingiram os descobrimentos henriquinos? 
O problema não está devidamente esclarecido. Como a 
Crónica dos Feitos da Guiné de Zurara nada relata além 
de 1448 secou-se a melhor fonte dessa época. Há notícia 
de que Pedro de Sintra teria atingido a Serra Leoa em 
1460. Este seria, pois, o limite dos descobrimentos hen¬ 
riquinos. Mas não é pacífica a 'aceitação nem desta data, 
pois outros (por exemplo Cadamosto) dizem que a via¬ 
gem foi posterior, nem deste limite, pretendendo Jaime 
Cortesão que ele foi apenas o tope comercial, e não o 
geográfico ( 2 ), dos descobrimentos henriquinos. 


( l ) Cf. Jaime Cortesão —Os descobrimentos portugueses, 
vol. I, pág. 359 

(*) Obra cit., vol. I, pág. 364 
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.t Estes os homens que levaram a bandeira das quinas 

cada vez mais para o sul. Estas as viagens que os mesmos 
fizeram. Como é natural muitas outras viagens se reali¬ 
zaram às mesmas paragens, com objectivos diversos dos 
que moveram as relatadas. Mas, precisamente por isso, 
não lhes fizemos referência nesta breve descrição dos des¬ 
cobrimentos henriquinos. 

3, Grande parte das viagens feitas tiveram objectivos 
nitidamente económicos. Em outras, embora sem esse 
objectivo, também se efectuaram operações de natureza 
económica, 

Parece que, cronologicamente, os primeiros produtos 
trazidos para Portugal foram as peles e o óleo de focas. 
Na primeira referência que Zurara (*) faz ao assunto 
cita Antão Gonçalves, um dos que, em 1441, como disse¬ 
mos, atingiu o Rio do Ouro. «A fim da vyagem daqueste 
nom era outra, quanto ao mandado do senhor, senom de 
carregar aquele navyo de coirama e azeite, daquelles lobos 
marinhos...» Há, porém, notícias de outros que, antes 
daquele, trouxeram carrego semelhante. 

4. Se as peles e 0 óleo de foca foram os primeiros 
produtos africanos a serem trazidos para 0 reino, os 
escravos foram, por sua vez, 0 mais importante, 

Os primeiros cativos, dois mouros, foram filhados 
pelo mesmo Antão Gonçalves há pouco citado e na 

• 4 *. - 

O Obra cit,, cap.“ XII 
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mesma expedição. Segundo Zurara (*) Antão Gonçalves 
chamou os seus companheiros e falou-lhes desta maneira: 
«Noos teemos ja nossa carrega, como veedes, na qual aca¬ 
bamos a principal força do nosso mandado e bem nos po¬ 
demos tornar, se mais nom quisermos trabalhar a aliem 
daquello que nos principalmente foe encomendado; mas 
quero porem saber de vos outros, se vos parece que he 
bem que tentemos de fazer algüa cousa, porque aquelle 
que nos ca envyou, possa conhecer algua parte de nossa 
boa voontade, ca me parece que serya vergonha tornarmos 
assy ante a sua presença, com tam pequeno serviço», 
Foram em busca de cativos c apanharam um homem e 
uma mulher. 

Nuno Tristão, na sua primeira viagem atrás relatada, 
não quis ficar atrás de Antão Gonçalves, quanto a cati¬ 
vos: «Aquela enveja, que Sócrates louva nos vertuosos 
mancebos, assoombrou seu coraçom per tal maneira, que 
quis ante yeer se podia ante os olhos daquelles fazer 
algüa cousa avantajada» ( 2 ), Combinaram ir todos em 
cata de mouros e «prenderam dez, antre homees e molhe- 
res e moços» ( 2 ) para o que tiveram de «cometeronos 
muy de rijo» ( 2 ). 

Antão Gonçalves que tornou ao reino mais cedo, 
trouxe os primeiros cativos, o que, além do mais, qua¬ 
drava à política do Infante, que desejava haver notícias 
das terras que eles habitavam e dos produtos que lá havia. 

(*) Obra eit., cap.“ XII 

(’) Zurara—Obra cit., cap.° XIII 
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Além disso, diz Zurara que o Infante «veendo agora o 
começo do retorno, cobrava ledice, nom pella cantidade 
daquelles mas polia sperança que tiinha dos outros que 
podya aver (*). O feito era considerado de tal importân¬ 
cia que o Infante fez, tanto a Antão Gonçalves como a 
Nuno Tristão, muitas mercês. 

Quando, em 1442, Antão Gonçalves volta ao Rio do 
Ouro, o seu objectivo não era o de descobrir novas ter¬ 
ras mas, por um lado, trazer mais infiéis, por resgate com 
dois dos anteriormente aprisionados; e por outro «nom 
soomente daquella terra desejava daver sabedorya, mas 
ainda das Indyas, e da terra de preste Joham, se seer 
podesse» ( 2 ). Antão Gonçalves desempenhou-se bem da 
sua missão, pois além de informações interessantes trouxe 
«dez negros antre Mouros e Mouras, de terras desvaira¬ 
das» ( 2 ) que obteve por troca com os dois que levava, os 
quais deviam, portanto, ser pessoas de posição. Tinha-se 
iniciado o comércio de escravos; as operações anteriores 
foram de simples captura. 

Nuno Tristão, na sua segunda viagem, em 1443, 
atinge, como dissemos, o golfo de Arguim. De lá regressa 
com as suas caravelas carregadas com trinta indígenas. 
As ilhas deste golfo passam a ser a grande fonte de abas¬ 
tecimento de escravos do reino, Com efeito, a expedição 
comandada por Lançarote, em 1444, ataca os «selvagens» 
das ilhas, assim então designados devido a andarem nus, 

(’) Obra cit., cap.° XIV 

(*) Zurara—Obra cit., cap.° XVI 
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e volta a Portugal com um grande carregamento: 235 
prisioneiros. Pode dizer-se que se inicia, com esta leva, a 
exploração sistemática e em grande escala desse ramo de 
actividade. A grandeza da leva provocou grande admira¬ 
ção e acirrou grandes cobiças. Lançarote, como prémio, 
foi armado cavaleiro ali mesmo na praia de Lagos. 

Na manhã de 8 de Agosto, hem cedo «per rezom da 
calma» ( : ) procedeu-se em Lagos à repartição dos cati¬ 
vos. D. Henrique, a cavalo, acompanhado da sua gente, 
asssitiu. Antes, porém, de procederem à repartição de- 
varom em oferta o milhor daquelles Mouros aa Igreja 
daquelle lugar, e outro pequeno, que depois foe frade de 
Sam Francisquo, enviaram a Sam Vicente do Cabo» ( 2 ). 

A divisão foi cruel e originou cenas horrorosas. É 
Zurara que o diz: «huús tinham as caras baixas, e os ros- 
tros lavados com lagrimas, olhando huús contra os ou¬ 
tros; outros estavam gemendo muy doorasamente, esguar- 
dando a altura dos ceeos, firmando os olhos era elles, 
braadando altamente, como se pedissem acorro ao padre 
da natureza; outros feryam seu rastro com suas palmas, 
lançandosse tendidos em meo do chaão; outros faziam 
lamentaçoões em maneira de canto, segundo o costume de 
sua terra, nasquaaes postoque as pallavras da linguajem 
aos nossos nom podesse seer entendida, bem correspon- 
dya ao graao de sua tristeza. Mas pera seu doo seer mais 
acrecentado, sohreveherom aquelles que tiinham carrego 


(’) Zurara—Obra cit, cap.° XXV 
(') Zurara-Obra cit, cap.° XXIV 
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da partilha, e começaram de os apartarem huus dos ou¬ 
tros; áfim de poerem seus quinhooes em igualleza; onde 
convíinha de necessydade de se apartarem os filhos dos 
padres, e as molheres dos maridos, e os huüs irmaãos dos 
outros. A amigos nem a parentes nom se guardava nhüa 
ley somente cada hira caya onde o a sorte levava!», 
«...tanto que os tiinham postos en hua parte, os filhos 
que vyam os padres na outra, allevantavanse rijamente, 
e hyanse pera elles; as madres apertavam os outros filhos 
nos braços, e lançavanse com eles debruços, recebendo 
feridas, com pouca piedade de suas carnes, por lhe nom 
seerem tirados» ( J ). 

Os assistentes a estas cenas eram muitos, vindos «das 
aldeas e comarcas darredor» (*), 0 espectáculo, por cruel 
e inédito, perturbou-os: «E com estas cousas que vyam, 
huus chorando, outros departindo, fazyam tamanho alvo¬ 
roço que poinham em torvaçom os governadores daquella 
partilha» (*). Não nos conta Zurara as reacções dos bene¬ 
ficiários da repartição. O Infante, esse, cedeu «muy 
breve» a parte que lhe competia, pois o que lhe interes¬ 
sava principalmente era a «salvaçom daquellas almas que 
ante eram perdidas». (*) 

Nesta altura, 1443 em diante, como adiante diremos, 
já os particulares podiam armar navios e ir comerciar. 
^£oi já nessa qualidade que Lançarote organizou a expe¬ 
dição a que nos acabamos de referir. 


(*) Zurara—Obra cit., cap.° XXV 
4 
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Há notícias de outra expedição composta de três cara¬ 
velas armadas por três particulares que partiram para o 
Cabo Branco e daí para outras paragens à caça de escra¬ 
vos. Voltaram ao reino com cento e tantos cativos e sete 
tripulantes a menos. 

Em 1445 Lançarote, que fazia as coisas em grande, 
organiza uma expedição composta de 26 caravelas, umas 
saídas de Lagos, outras da Madeira, A captura foi de ses¬ 
senta e tantos indivíduos. No ano seguinte, 1446, ou tal¬ 
vez em 1447, organizou-se nova expedição à terra dos 
negros composta de 9 caravelas, uma delas pertença do 
bispo do Algarve. Regressaram com 49 escravos. Ainda 
em 1446 Gomes 'Pires, com duas caravelas, dirige-se ao 
Rio do Ouro com um carrego de sal para salgar as peles 
dos lobos marinhos que capturassem ou para permutar 
com os mouros por escravos. Fosse como fosse, regressa¬ 
ram ao reino com 79 cativos. Enfim, Zurara calcula que 
até 1448 tivessem desembarcado no reino 927 escravos. 
Quantos, porém, foram caturados? Certamente mais, pois 
bastantes pereceram no caminho por fome e desagasalho. 

De certa altura em diante o desembarque, que até aí 
era feito apenas em Lagos, passou a fazer-se também em 
Lisboa. Aqui, repetiam-se as cenas. As primeiras carave¬ 
las com cativos foram tão visitadas que quase se afunda¬ 
ram. A curiosidade das gentes era enorme: «de todallas 
outras partes da cidade, corryam pera aquellas ruas per 
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Sabe-se que o Infante foi, durante anos e anos, 
acusado de utopista, pois apenas conseguia descobrir 
léguas e léguas de costa desértica e não proveitosa. A 
certa altura, contudo, começaram a ver-se os benefícios 
de carácter económico resultantes dos 1 descobrimentos e 
a opinião pública começou a virar e a louvar o Infante. 
Um do9 «produtos» mais espectaculares, mais exóticos, 
foi precisamente os escravos. Conta Zurara que em Lis¬ 
boa «os clamores do povoo eram tam grandes, quando 
vyam levar aquelles cativos em cordas ao longo daquellas 
ruas, louvando as grandes vertudes do Iffante, que se 
alguü se quisera atrever fallar o contrairo, muy em breve 
lhe convyera de o desdizer; nem ainda me parece que 
podya séer homem de tam maleciosa condiçom, que 
podesse contradizer tamanho 'bem, doqual se seguyam 
tam grandes proveytos». 

Tem-se acusado o Infante de ter implantado ou, pelo 
menos, desenvolvido a escravatura. Ê evidente que o In¬ 
fante não era um esclavagista, no sentido posterior da 
palavra (apesar de arrecadar a suã quota-parte nos.escra¬ 
vos- desembarcados) • nem tomou a iniciativa da escrava¬ 
tura; A utilidade do produto «escravo», tal como a do pro¬ 
duto «malagueta», não foi inventada pelo Infante ou pelos 
seus homens. Vinha de trás. A escravatura vinha sendo 
praticada desde tempos imemoriais. Atravessou toda a 
antiguidade e a Idade Média. A captura e o comércio de 
escravos foram praticados por todas as civilizações que 
o antecederam. É falha de base á acusação e não vale a 
pena perder tempo a desfaze-la: «O Infante D. Henrique 
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não podia ter do escravo outra noção, e ninguém conse¬ 
guirá provar que algum dia ele pensasse no comércio dos 
escravos como fim da sua obra» O). 

De resto, a situação do escravo em Portugal era ado¬ 
çada pelo carácter do povo português. Diz Zurara que os 
escravos «foram avendo conhecimento da terra, naqual 
achavam grande abastança, e des y como os trautavam 
com grande favor, ca porque os as gentes nom achavam 
endurentados na crença dos outros Mouros, e vyam que 
de boa voontade se viinham aa íey de Cristo, nom fazyam 
delles diferença aos servidores livres, naturaes da própria 
terra, antes aquelles que cobravam de pequena idade, 
fazyam ao dyante ensinar a offícios mecânicos, e aquelles 
que vyam despostos para governar fazenda, fazyannos 
livres, e casavannos com as molheres naturaes da terra, 
partindo com elles suas fazendas. E algüas viuvas honra¬ 
das que compravam algüas daquellas, hüas as recebyam 
por filhas, outras leixavam em seus testamentos de suas 
riquezas, per que se ao dyante muy bem casavam, 
avéndoas de todo por livres (*) 

Os escravos pertenciam a várias raças: «Antre elles 
avya alguus de razoada brancura, fremosos e apostos; 

ranoos, que queryam semelhar pardos; 
os como tiopios...» ( 3 ). Quanto ao com- 
cios da civ 
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ção distinguiam-se uns dos outros. Os mouros eram difí¬ 
ceis devido à sua arreigada fé islâmica. Os pagãos não 
possuíam «ordenança de criaturas rezoávees, ca elles nom 
sabyam que era pam nem vinho, nem cobertura de pano, 
nem allojamento de casa» (*). Muitos eram dóceis e não 
mais pensavam em fugir; eram servidores leais, obedien¬ 
tes e sem malícia; não eram dados à luxúria; e uma vez 
habituados a andarem vestidos gostavam de roupas de 
cores garridas. «Colocado em frente de um homem novo 
e primitivo, o português, o português comum, assimila- 
va-o. Adoptava-o, Naturalizava-o» ( 2 ). Enfim, do ponto de 
vista moral, a natural afabilidade do povo português con¬ 
tribuiu muitíssimo para suavizar a situação dos indiví¬ 
duos trazidos como escravos. Como alguns autores chegam 
a pretender, essa situação foi mesmo nitidamente melho¬ 
rada pelo facto de eles passarem a andar melhor alimenta¬ 
dos e vestidos e a ter uma religião (aqueles que até aí 
não a tinham) ou a praticarem a religião católica (aque¬ 
les que até aí eram muçulmanos). 

; Ê possível que a escravatura tivesse trazido vanta¬ 
gens de natureza económica. É, porém, certo que trouxe 
graves desvantagens de ordem social. Entre as vantagens 
cite-se o fornecimento de mão-de-obra barata às activi- 
dades primárias. Num país em que os braços entravam a 
escassear solicitados pela Aventura, era inegavelmente útil 



(’) Zurara—Obra clt„ cap.° XXVI 
O Jaime Cortesão—Obra cit., vol. I, pág, 291 
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Naturalmente todas estas tentativas eram do conheci¬ 
mento do Ihfante D. Henrique que, por seu lado, não es¬ 
tava quieto e procurava recolher os informes que podia, E 
convenhamos que era boa a sua posição para isso, pois 
tanto os seus navegadores, no regresso, como os cativos 
que sucessivamenfe lhe traziam, lhe forneciam tais infor¬ 
mações que o convenceram que estava, por mar, no trilho 
do ouro e de que conhecia, enfim, as origens e o comér¬ 
cio desse metal. Inclusivamentc, o Infante soube por eles 
o caminho para Tombuctu, de onde as caravanas árabes 
chegavam a trazer, de cada vez, 300 camelos carregados 
de ouro, Diogo Gomes, um dos navegadores do Infante, 
conta que segundo as informações que colheu havia ouro 
em quantidades fabulosas. «De tal forma que o senhor 
dessas paragens tinha à porta da sua casa uma pedra de 
oiro tal qual nasce da terra, isto é, que ainda não foi ao 
lume, de tamanho tal que vinte homens a custo a podiam 
fazer mexer, e era a essa pedra que o Rei prendia o seu 


lizmente, posto que algum ouro fosse trazido ao 
'elos mouros e entregue aos portugueses, ele nunca 
a atingir as quantidades que as informações re- 
) faziam prever e que tanto eram necessárias para 
e D. João I tinha chegado a 
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6. Em mais de uma passagem do presente trabalho já 
fizemos referências às especiarias e à sua importância. 
Disse-se então que elas provinham da África e do Oriente 
mas sempre por vias controladas por muçulmanos, que 
estavam, pois, em boa posição para fazer exigências. E 
faziam-nas. Por isso, um dos objectivos, de resto plena¬ 
mente alcançado mais tarde, dos descobrimentos portu¬ 
gueses, era atingir a origem das especiarias, as quais 
obtinham preços elevadíssimos para a época, o que não 
admira atenta a lonjura de onde vinham e os meios de 
transporte usados, lentos e frequentemente atacados por 
piratas. 

Ora, uma das especiarias consumidas na Europa, por 
essa época, era a malagueta, espécie inferior de pimenta 
mas muito apreciada, como substituto daquela. Enquanto 
os portugueses náo trouxeram grandes carregos de pi¬ 
menta da índia, o preço desta era tal que a malagueta era 
largamente consumida. Depois disso, o preço da pimenta 
baixou de tal forma que o uso da malagueta quase desa- 
pereceu. 

A malagueta era uma planta espontânea que crescia 
em África próximo da costa. Parece que a primeira vez 
que os portugueses obtiveram esta especiaria foi era 1456 
na região do rio Geba, na actual Guiné Portuguesa. Os 
indígenas trouxeram, entre outros artigos, «uma quarta 
de malagueta em grão e nas suas cascas». A porção de 
costa onde ela era mais •abundante--e que. por esse 
facto, passou a ser conhecida por Costa da Malagueta — 
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foi decoberta mais tarde, já fora do período que aqui 4 

nos interessa. 

Antes de os portugueses a trazerem por mar, a mala¬ 
gueta era transportada pelas caravanas através do Sara \ 

para as cidades do Norte e do Noroeste africano. Aqui 
era vendida às repúblicas italianas onde era conhecida 
por Grana paradisi e que depois se encarregavam da sua 
distribuição pela Europa. 

A malagueta foi, durante anos, fonte de bons proven¬ 
tos para os portugueses que a traziam e de pingues ren¬ 
dimentos para o Infante e para a fazenda real. 

7. Além dos anteriormente referidos outros produtos 
vinham para o reino no bojo das caravelas lusitanas, O 
marfim, produto altamente apreciado, começou a fazer 
parte regularmente das cargas desembarcadas, A coisa 
tomou tal importância que à zona do litoral, descoberta 
já depois de 1460, onde se carregava esse produto, se 
ficou a chamar a Costa do Marfim. 

Os produtos até aqui referidos eram, digamos, os pro¬ 
dutos ricos. Outros havia, contudo. Cite-se a cera da 
Senegambia, onde era muito abundante, o arroz, o algo¬ 
dão, os coiros de gado vacum e outro, o incenso, etc. 

Todos estes produtos trazidos da costa de África para 
Lagos a princípio e depois também para Lisboa, daqui 4 
irradiavam em seguida para toda a Europa, fazendo de 
Lisboa um porto frequentado por navios de muitas nacio¬ 
nalidades e erguendo muito alto a fama do Infante como \jy 
originador de toda essa prosperidade. 


8. Em troca, os portugueses davam objectos de pe¬ 
queno valor intrínseco mas altamente apreciados pelos 
nativos. Porque, acentue-se, todo o comérico era feito por 
permuta. Cite-se o sal tão apreciado naquelas regiões 
quentes, o trigo de que eles estavam «sempre famintos», 
as bugigangas de vidro, de cobre e de prata, os panos, 
em geral de cores garridas, os lenços grossos, as mantas 
alentejanas, os tapetes, os alquizeis (espécie de túnica), 
algumas sedas, as conchas e especialmente o búzio cha¬ 
mado corim ou cauri. Este último funcionava quase como 
moeda na região a ponto de D. Afonso V ter tomado 
medidas que impedissem usos diferentes do mesmo. 

Os panos eram fabricados sobretudo no Norte, em 
Guimarães e em Lamego. Alguns, contudo, assim como 
as sedas, provinham de cidades africanas: Tunes, Oram, 
Tenez, Bugia, Bona. 

9. Por detrás deste vai-vem, deste comércio, havia, 
como era natural, uma organização. Um dos factos reve¬ 
ladores, talvez o primeiro, de que as coisas não eram dei¬ 
xadas ao acaso, foi a fundação da Companhia de Lagos. 
Em 1444, portanto já depois da chegada do primeiro 
ouro e de algumas levas, embora não muito grandes, de 
escravos, Lançarote de Freitas, almoxarife de Lagos, 
propôs ao Infante D. Henrique a organização de uma 
grande companhia para a exploração sistemática do co¬ 
mércio com a África. O Infante não sé concordou como, 
parece, ficou sendo o principal sócio da Companhia. Jun¬ 
tando mais os capitais de uns tantos amigos armou 'as 
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;■ 

seis caravelas que, nas ilhas do Golfo de Arguim, fizeram 
a primeira preia de escravos: 235, 

Ao fazer a resenha dos descobrimentos encontrámos 
este mesmo Lançarote como organizador da maior expe¬ 
dição que parece ter sido constituída para o comércio da 
Guiné. Lagos, com a actividade desta Companhia e das 
restantes empresas, tornou-se o primeiro grande empório 
ultramarino português. 

10. Outro acto revelador do espírito de organização 
do comércio com a costa de África é a construção de um 
castelo numa das ilhas do golfo de Arguim. Este castelo 
de Arguim, como é comummente conhecido, foi mandado 
construir pelo Infante a Sueiro Mendes e começado em 
1446. A sua construção visava a segurança do comércio 
e da navegação naquelas paragens e obedecia aos mesmos 
propósitos que levaram mais tarde à fundação das feito¬ 
rias portuguesas por esse mundo: no Brasil como em 
Angola, na índia como em Moçambique. A ilha de Ar- 
guim, provida abundantemente de água potável, perto do 
continente e das rotas então usuais, constituiu o segundo 
termo do binário Lagos-Arguim. 

Até à fundação desta feitoria ainda era apreciável o 
comércio de ouro, especiarias, marfim, etc., feito por 
terra. Os árabes transportavam todos esses produtos atra¬ 
vés do deserto do Sara para os portos do Norte e do 
Noroeste africano onde os venezianos e outros os iam 
buscar. Ora, a fundação da feitoria desviou imediatamente 
para o bojo das caravelas lusitanas aqueles produtos que 
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penosamente vinham por terra. A partir de então (e os 
estudiosos fixam a data em 1450) os árabes passaram 
a ter à mão quem lhes recebesse o ouro, os escravos 
negros, as especiarias, o marfim, etc., e lhes entregasse 
aqueles produtos, trigo, panos, bugigangas, etc., que eles 
levariam para a terra dos negros e que lhes serviriam 
para realizar, com bons lucros, a compra de mais produ¬ 
tos que viriam trazer ao entreposto de Arguim. 

O Infante, pelas razoes que adiante referiremos, tinha 
o exclusivo do comércio de Arguim. Conta Cadamosto 
«Que ninguém podia entrar no porto de Arguim para 
comerciar com os Árabes, salvo aqueles que entrassem 
no contrato (companhia)». O Infante exercia o seu exclu¬ 
sivo por meio de «feitores que compram e vendem àqueles 
Árabes que vêm à marinha» (é ainda Cadamosto que 
informa) ou por arrendamento. Sabe-se que o Infante 
arrendou, em 1455, o comércio de Arguim por 10 anos, 
Esta parecia ser a prática mais segura, pois sabe-se que 
D. Afonso V, depois do falecimento do Infante, também 
arrendou o comércio de Arguim a Fernão Gomes por 
100 mil reis anuais. 

11, Conta Zurara, a justificar o facto de acabar a sua 
■f 1 narrativa em 1448, que «as cousas seguintes nom forom 

trautadas com tanto trabalho e fortelleza como as passa¬ 
das, ca despois deste anno avante, sempre se os feitos 
rjF daquellas partes trautarom mais per trautos e aveenças de 
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mercadarya, que per fortelleza nem trabalho das ar¬ 
mas» (*). 

Isto correspondia a uma nítida orientação dos activi- 
dades dos mareantes portugueses e explica as razões por¬ 
que na última década e meia de vida do Infante não se 
descobriram novas terras, Tratava-se de consolidar,. E 
esta consolidação fazia-se concedendo preponderância 
nitida ao aspecto económico dos descobrimentos. 

A fundação da Companhia de Lagos e da feitoria de 
Arguim estão bem na linha desta nova orientação. Assim 
como o estão o impulso dado às numerosas expedições 
particulares de carácter exclusivamente económico. Há 
notícias de muitas destas expedições e dos respectivos 
capitães. Dentre elas destaquemos as que alguns italianos 
fizeram com licença do Infante: António da Nola, Antó¬ 
nio Usodímare e Luís Cadamosto, genoveses os dois pri¬ 
meiros e veneziano o terceiro, Este deixou, nas suas Na¬ 
vegações, um relato vivo, de pessoa culta e habituada a 
ver, embora, parece, nem sempre exacto, daquilo que 
encontrou e do que lhe. aconteceu. A sua obra constitui 
uma das poucas fontes conhecidas de informações sobre o 
período henriquino posterior a 1448, último a que a Cró¬ 
nica dos Feitos da Guiné se refere. 

Todos este italianos tiveram acção notável na epopeia 
dos descobrimentos mas admite-se hoje, sem desprimor 
para qualquer deles, que essa acção era a de orientador e 
de mercador. A seu lado, com a sua sabedoria, a sua expe- 


(*). Obra cit., cap.® 96 
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riência, ia um piloto português, isto é, um «homem que 
| guiava o barco, auscultava e reconhecia as terras e as 

águas e tentava na hora própria insinuar-se nos canais, 
dobrar as pontas, vencer a arremetida do macaréu e 
b devassar os estuários ou cursos dos rios, na profundidade 

do continente» ( x ). 

Todos eles actuaram entre 1455 e 1460, Vimos, na 
altura própria, que a Anttónio da Nola se atribui o des¬ 
cobrimento das primeiras ilhas do arquipélago de Cabo 
Verde, acontecimento que talvez se possa situar em 1460. 
Cadamosto e Usodimare navegaram nos rios da Guiné. O 
primeiro penetrou profundamente no rio Gâmbia até atin¬ 
gir Cantor, uma das cidades fabulosas desses tempos. 
Assim descobriu um dos centros principais do tráfego do 
ouro, o qual iria revalizar com o de Arguim, com vanta¬ 
gens evidentes para o reino e para o Infante, 

12. É simplesmente natural que a organização dos 
empreendimentos ultramarinos e, é claro, a sua realiza¬ 
ção, acarretassem grandes despesas, Não podia o Infante 
contar com grandes auxílios financeiros da Coroa, que 
essa tinha outros problemas bem difíceis e custosos à 
resolver. Tinha, pois, que contar consigo próprio. É certo 
que D. Henrique, duque de Viseu e senhor da Covilhã, 

; recebia grossos rendimentos. Mas não chegavam, É certo 

f também que o Infante, regedor e administrador da Ordem 
de Cristo, possuidora de grandes bens, dispunha destes à 


f) Jaime Cortesão— Obra cit., vol. I, pág. 344 
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sua vontade, Mas ainda não chegavam. É que os desco¬ 
brimentos tardavam a dar frutos. 

Por isso é que, a certa altura, continuando em apu¬ 
ros, o Infante impetrou o auxílio financeiro do Papa, 
atendendo aos fins dos descobrimenos, Engénio IV, então 
na cadeira de S. Pedro, não concedeu o auxílio solicitado. 

Não admira, pois, que, assim que os descobrimentos 
começaram a dar benefícios de carácter económico, o 
Infante reservasse para si uma parte deles. Assim é que 
em 1443 obtém de seu irmão D. Pedro, então regente, o 
monopólio das navegações, comércio e conquista nas cos¬ 
tas africanas para o sul do Cabo Bojador e o quinto e o 
dízimo do que os seus navios ou os que, com sua licença 
la fossem, de lá trouxessem. A carta de concessão estipu¬ 
lava mais que em vida de D. Henrique ninguém podería 
ultrapassar o citado Cabo Bojador sem seu mandado ou 
licença; e «os que passarem nos praz que percam, para 
o dito Infante o navio ou navios em que assim lá forem 
e tudo o que de lá trouxerem». Três anos depois, por 
carta régia de Fevereiro de 1446, o previlégio anterior ê 
ampliado em relação às ilhas Canárias. Em complemento 
destas concessões, D, Henrique obtém, por carta de 
D. Afonso V, de Fevereiro de 1449, a doação dos direitos 
das mercadorias das terras desde o Cabo Cantim até ao 
Cabo Bojador que viessem ao reino. 

A Ordem de Cristo, de que D. Henrique era adminis¬ 
trador, também não era esquecida na distribuição de mer¬ 
cês. Assim é que em Junho de 1454 D. Afonso V deu, 
para sempre, àquela Ordem, a espiritualidade das terras 

$4 
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descobertas e por descobrir. Em Janeiro de 1455 o mesmo 
monarca confirmou a doação feita por D. Henrique no 
mês anterior àquela Corporação, da vintena do comércio 
«das ditas terras da Cuíné desde o dito Cabo de Não em 
diante». 

A referida Ordem já recebia, segundo Duarte Pacheco, 
só dos dízimos da ilha da Madeira, a enorme quantia de 
30 000 cruzados de oiro por ano. Se recordamos a inten¬ 
sificação que sofreu o comércio africano, ou da Cuiné, 
como era comummente designado, não será difícil con¬ 
cluir que os escravos, as especiarias, o oiro, os coiros, o 
algodão, enfim todos os produtos trazidos da Cuiné e da 
Madeira proporcionaram fartos rendimentos, quer ao 
Infante quer à Ordem, que amplamente os ressarciram 
das despesas até então feitas. No que se refere à Ordem, 
os seus Mestres ficaram a competir com os reis cm ri¬ 
queza e, inevitàvelmente, em influência. 

13. Por outro lado, igualmente para «acrescentar sua 
fazenda» a Coroa toma medidas que a favorecem. Sabe* 
•se que a certa altura a Coroa participava activa e regu¬ 
larmente nas viagens de comércio à Cuiné. Conhecem-se 
referências a certos navegadores —- Pero Eanes Çarrabo- 
des, Gonçalo Monteiro, etc.— que foram em 1453 à 
Guiné ao serviço do Rei, Este serviço atingiu tal nível que 
em 1455 foi Fcrnão Gomes nomeado «recebedor de todo* 
los mouros e mouras e de quaisquer outras cousas que 
vierem do resgate da Guiné e de todas as mercadorias e 
cousas que para o dito resgate houverem de ir». Foi a 
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este mesmo Fernão Gomes que, depois da morte do In¬ 
fante, em 1469, o Rei deu de arrendamento o comércio 
da Guiné pela quantia anual de duzentos mil reis, com a 
curiosa cláusula de o arrendatário ser obrigado a desco¬ 
brir, anualmente, cem léguas de costa em direcção ao Sul. 

14. Por maior que fosse o sigilo em que estas opera¬ 
ções decorriam —e não há dúvida de que se tomavam 
todas as medidas possíveis para que elas decorressem em 
segredo —era inevitável que outras nações delas tives¬ 
sem conhecimento. Castela, nossa vizinha, achava-se par¬ 
ticularmente interessada em aproveitar de todas essas 
riquezas. 

Sabe-se que, logo apôs a concessão, a D. Henrique, 
de previlégios para comerciar na costa que vai dos Cabos 
Cantím ao Bojador, D. João II de Castela, que não estava 
em condições de competir com Portugal no tráfico afri¬ 
cano, concedeu ao duque de Medina-Sidónia, senhor do 
porto de Sanlúcar de Barrameda, a exploração de mares 
e terras descobertas desde o Cabo de Guer até à Terra 
Alta e Cabo Bojador com todos os seus rios, pescarias, 
resgates, direitos, justiça e jurisdição alta e baixa, com 
exclusão dos minérios de ouro e prata. Em consequên¬ 
cia, os mareantes andaluzes começaram a frequentar a 
parte da costa que ao duque tinha sido concedida e, o 
que é mais, aventuraram-se mais para o Sul e atingiram 
mesmo a Guiné. 

15. A reacção do Infante foi incisiva e tomou duas 
formas; política e militar. 
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! Política, apelando para a única fonte de direito inter¬ 

nacional então conhecida para árbitro dos povos cris¬ 
tãos, o Papado. O caso é que conseguiu, mercê da con- 
juntara política internacional da época, que o Papa san¬ 
cionasse a sua actuação e lhe concedesse previlégios espe¬ 
ciais. Assim é que os governantes portugueses obtêm de 
Nicolau V a bula de 8 de Janeiro de 1450 que concedeu 
a D. Afonso V todos os territórios que o Infante D. Hen¬ 
rique tinha descoberto. Mais importante do que esta foi 
a bula de 8 de Janeiro de 14*54, do mesmo Papa, pela 
qual se ratifica ao memo rei e seus sucessores e ao In¬ 
fante D. Henrique, com exclusão de quaisquer outros, 
j todas as conquistas de África com as ilhas nos mares 

adjacentes, desde o cabo de Não e Bojador até toda a 
Guiné, com toda a sua costa meridional, com todos os 
direitos e regalias inerentes. Além disso, proibia-se nave¬ 
gar naquelas paragens sem ser em naus do Infante e com 
navegadores seus, mediante o pagamento de certos tri* 
i butos e tendo para isso primeiro alcançado carta de li¬ 

cença dos ditos Rei e Infante. 

Desta forma obtinha-se, por um lado, a perpetuidade 
dos direitos e regalias sobre tudo quanto fora conquis- 
| tado e descoberto; e, por outro, o monopólio das conquis- 

l tas e descobrimentos naquelas paragens, o que interes¬ 

sava sobremaneira dada a imiscuição estrangeira que se 
começava a verificar. Calisto III, o Papa que sucedeu a 
Nicolau V, confirmou, por sua bula de 13 de Março de 
i 1455, tudo quanto o seu antecessor tinha concedido. 
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Esta, pois, a armadura política obtida pelos gover¬ 
nantes portugueses. E bem necessária ela era, pois caste¬ 
lhanos, ingleses e franceses começavam, apesar de tudo, 
e levados pela fama dos lucros que o comércio da Guiné 
dava, a assaltá-lo. Aqui entramos na reacção militar do 
Infante que foi, como a política, rápida e, além disso, 
violenta. Os caminhos marítimos usuais começaram a ser 
policiados pelos marinheiros portugueses. Há notícias de 
que o português Álvaro Fernandes Palenço, atacou, em 
1454, perlo de Cádis, caravelas andaluzas que vinham da 
Guiné e apresou uma que trouxe para Portugal. As mer¬ 
cadorias e a caravela foram apreendidas, os marinheiros 
foram presos e a um genovês que com eles vinha foram 
cortadas as mãos. O rei de Castela bem protestou contra 
esta acção mas nada obteve. 

E para mostrar como então se procedia traduz-se o 
seguinte passo da Crónica de Henrique IV: os portugue¬ 
ses proibiam «com cruel sanha a todos os demais povos 
cruzar aquelas (da Cuiné) costas. D. Henrique (III de 
Castela) vergonhosamente pediu permissão ao rei de Por¬ 
tugal para que os súbditos de Castela não fossem moles¬ 
tados quando aportassem à Guiné a traficar com os natu¬ 
rais sempre que pagassem a D. Afonso o quinto das 
transacções. Chegou a tanto a insolência dos portugueses 
que faziam morrer os castelhanos que apresavam além 
das Canárias no meio de tormentos cruéis e para infundir 
aos outros terror perpétuo, cortavam-lhes pés e mãos» (')■ 

(') a. Jaime Cortesão-Obra cit, vol, I, pág. 324 


CAPÍTULO V 

0 ARQUIPÉLACO DA MADEIRA 

1. Seu descobrimento: apresentação sumária 
das várias hipótese» conhecidas. 2. Seu povoamento: 
capitães donatários: condições de povoamento; me¬ 
didas económica» e outra» destinada» a incrementar 
o povoamento. 3. Condições económicas do Arqui¬ 
pélago após o descobrimento. 4. A agricultura 
cerealífera. S. Os fiados. 6. A madeira. I O niel. 

8. As vinhas. 9. Matérias-primas de origem agrícola. 

10. O sal. 11. O açúcar: agricultura, indústria, 
comércio externo. 

1. Não admira que não haja unanimidade de opiniões 
sobre a data e a autoria do descobrimento do arquipélago 
da Madeira se se tiver em mente que, desde então, se pas¬ 
saram mais de cinco séculos, talvez mais de seis, e que 
as fontes que até nós chegaram são escassas e contra¬ 
ditórias. 

Sem pretender esgotar o assunto, cuja discussão esta 
mais adequada em outros volumes dessa colecção, far-se* 
-lhe-á aqui apenas as seguintes breves referências, 
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Ambas estas versões têm sido pelos historiadores ana¬ 
lisadas de per si, comparadas entre si e com outros fac¬ 
tos, devidamente datados, que chegaram até nós. Os res¬ 
pectivos créditos têm sido cuidadosamente ponderados. 
Não entraremos aqui na menção desses pormenores, 
apesar de aliciantes. De tudo quanto se escreveu parece 
lícito concluir l.°) que os portugueses chegaram ao arqui¬ 
pélago entre 1119 e 1425 ; 2.°) que João Gonçalves e 
Tristão Teixeira foram os seus achadores ou então os seus 
povoadores. 

2. Na primeira viagem de Bartolomeu Perestrelo este, 
segundo Zurara, levou uma «coelha prenhe em húa 
gayolla; e acertou-se de paryr no mar e assy levarom 
todo aa jlha» (‘). Aí a «soltarom com seus filhos para 
fazer criaçom; os quaaes, em muy breve tempo, multipli¬ 
carem tanto que lhe empacharom a terra de guisa que 
nom podyam semear nhua cousa que lhe elles nom stra- 
gassem» (’). Acrescenta o cronista que «no anno se¬ 
guinte que ally chegarom, matarom deles muy muitos, 
nom fazendo porem mingua; por cuja rezom, leixarom 
aquela jlha e passaronse aa outra da Madeira 0). Esta, 
ainda segundo a mesma fonte «acharom boa, specialmente 
de muy nobres auguas corredyas, que levam pera regar 
a qualquer parte que querem. E começarom ally de fazer 
suas sementeiras muy grandes, de que lhes vieram muy 
abastosas novidades» (*), 


(') Obra cit, cap. 0 LXXXIII 


É desta forma que o cronista dos feitos de D. Henri¬ 
que os relata. E quando se passaram tais acontecimen¬ 
tos? Hesponde o mesrno Zurara: «E foe o começo da 
pouoraçom desta jlha no anno do nascimento de Jhesu 
Christo de mil e iiij*X\» (1420) ( l ). 

Por outro lado conhece-se a carta de concessão à 
Ordem de Cristo do espiritual do arquipélago da Madeira 
escrita pelo Infante em 1400 e na qual ele diz: «começei 
de pouorar a rajnha jlha da Madeira auera ora XXXB 
anos», isto é, em 1425. 

A controvérsia, parece, é apenas aparente. Hoje 
entende-se que a colonização, embora iniciada em 1420, 
se intensificou em 1425, quando o Infante, convencido 
das boas condições do arquipélago «se trabalhou logo de 
enuyar la outras gentes... de guisa que, em muy breue 
tempo, foe grande parte daquela terra aproueitada» (‘). 

João Gonçalves Zargo foi o encarregado de instalar 
os primeiros colonos e de lhes distribuir terras nas se¬ 
guintes condições ( 2 ). 

a) as terras foram dadas sem qualquer encargo ao de 
mais elevada condição social e outros que tivessem 
posses para as aproveitar; 

b) aos homens pobres e humildes, que vivessem de 
trabalho, foram concedidas terras com a obriga* 


(') Obra cit., cap.» LXXXIII 

(*) Cf. F, Jasmins Pereira —A Illia da Madeira no período 
henriquino— Ultramar, H3j, JaiwVlar. 1961, p. 29 
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ção de serem aproveitadas no prazo de dez anos 
e apenas em quantidade tal que se admitisse que 
eles as pudessem trabalhar totalmente no referido 
prazo, passando, findo ele, a serem suas as apro¬ 
veitadas e sendo necessário para continuar traba¬ 
lhando nas que ainda o não estivessem, que lhes 
fosse feita nova concessão; 

e) os pastos, matas, nascentes, margens, costas, etc., 
foram doados em comum a todos os povoadores, 
sendo vedado a qualquer particular assenhorear- 
■se deles fosse a que título fosse. 

Não se conhece documento algum de doação do ar¬ 
quipélago datado de antes de 1433. É provável mesmo que 
ele não exista, pois D. Duarte não lhe faz qualquer refe¬ 
rência na carta em que em 26 de Setembro daquele ano 
dele fez doação vitalícia a seu irmão D. Henrique nas 
seguintes condições: 

a) O Infante receberia todas as rendas; 

b) O Infante poderia dar terras a quem lhe aprou¬ 

vesse, mas sem prejuízo do foro dado pelo Rei, 
que todavia poderia dispensar, no todo ou em 
parte, não sendo aqueles a quem dispensasse obri¬ 
gados a pagá-lo depois da sua morte, mas devendo 
já fazê-lo os seus herdeiros; $• 
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if c ) Não seria cunhada moeda na ilha e nela teria 

curso a do Reino ('). 

Senhor do arquipélago e não podendo, por razões 
óbvias, ocupar-se dele directamente, o Infante nomeou, 
ao sabor da época, capitães donatários para o mesmo, 
Estes foram João Gonçalves Zargo na parte do Funchal, 
Tristão Teixeira na parte do Machico e Bartolomeu Pe- 
restrelo no Porto Santo. 

Segundo as cartas de concessão estes: 

a) recebiam, por doação hereditária, o cargo de capi¬ 
tão do território colocado à sua guarda, para que 
em nome do Senhor, o mantivessem e defendessem; 

b) nesse território tinham o encargo jurisdicional 
limitado pelo poder do Senhor e a obrigação de 
cumprirem todos seus mandados; 

c) cabia-lhes o direito de conceder terras em sesma¬ 
ria, ressalvado o direito de o Senhor conceder as 
por eles não dadas; 

d) tinham o previlégio da construção de fornos e moi¬ 
nhos e o da venda do sal, com certas restrições; 

e) era-lhes concedida a redízima de todas as rendas 
havidas pelo Senhor e certos direitos sobre serras 
de água e outros engenhos que não de metais ( s ). 


(’) Cf. F. Jasmins Pereira — Lee. cit., pg. 29 
(*) Cf. F. Jasmins Pereira—Loc. cit,, pg. 31 
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ks cartas de concessão apresentara datas muito poste- » 
riores a 1433. De facto, a de Zargo é de 1 de Novembro 
de 1450, a de Trístão é de 8 de Maio de 1440 e a de 
Perestrelo de 1 de Novembro de 1446. Quer dizer, assim 
como o Infante actuou como Senhor desde a descoberta 
até 1433, data em que, como atrás dizemos, lhe foi real¬ 
mente dado o senhorio do arquipélago, também os dona¬ 
tários actuaram como tal, embora apenas delegados do 
Infante, ainda que com a mais lata autoridade, desde o 
início do povoamento até às datas acabadas de indicar, 

O povoamento, vimo-lo atrás, foi iniciado pelos dona¬ 
tários. Os povoadores foram principalmente oriundos do 
Reino. Apontam-se poucos estrangeiros e investigações 
posteriores baseadas na genealogia confirmam a afirma¬ 
ção. A par destes povoadores livres havia, por um lado, 
alguns homiziados a quem se facultasse a residência, no 
arquipélago, por outro, alguns condenados a certas penas 
que jaziam nas cadeias do Reino e, finalmente, escravos 
trazidos das conquistas, quer mouros quer negros. 

Devido às condições naturais da ilha o povoamento 
ia progredindo e um número crescente de colonos ia-se 
nela fixando. A certa altura o Infante estipulou novas 
normas para a distribuição das terras, as quais vieram 
alterar substancialmente as até então em vigor e atrás 
referidas. Por elas as terras eram concedidas com a obri¬ 
gação de serem aproveitadas no prazo de 5 anos. Findo 
este prazo, as terras que se encontrassem por aproveitar 
eram consideradas livres, podendo, portanto, ser conce¬ 
didas a outrem, Além disso, as terras aproveitadas que 


fossem abandonadas por 5 anos consecutivos eram tam¬ 
bém consideradas livres, podendo também ser novamente 
distribuídas. 

Comparando estas normas com as que elas substi¬ 
tuíam vê-se que as novas são mais rigorosas, Com efeito: 
o) o prazo para as terras serem aproveitadas, depois de 
concedidas, foi reduzido de 10 para 5 anos; b) desapare¬ 
ceu a possibilidade de nova concessão ao mesmo colono 
quando, ao findar o prazo para aproveitamento, as terras 
se encontrassem ainda por cultivar. 

A explicação deve residir na maior afluência-de po¬ 
voadores que se estava a verificar, atraídos pelas condi¬ 
ções naturais da ilha. O que não há dúvida é que o In¬ 
fante, com o seu realismo, procurou, com as novas 
normas, conciliar os dois desiderata: por um lado conti¬ 
nuar a dar aos colonos garantias suficientes para que 
exercessem a sua actividade em segurança e com pro¬ 
veito; por outro, não deixar atrasar o progresso da ilha, 
impedindo a existência de terras em pousio por períodos 
demasiadamente longos. 

E conseguiu-o, pois, por meados do século XV, Zu- 
rara afirma que «auya em ella CL. moradores, afora 
outras gentes que hi auya, assy como mercadores e ho- 
meens e molheres solteiros e mancebos e moços e moças, 
que ja nacerom na dieta jlha...» (*). Na capitania do 
Funchal surgiram, a breve trecho, as povoações de 


TU 


0 Obra cit., cap.® LXXXIII 
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Câmara de Lobos, Ribeira Brava, Ponta do Sol e Arco e 
na capitania de Machico a de Santa Cruz. 

Outra medida que contribuiu para acelerar o povoa¬ 
mento da ilha foi a isenção de dízima e portagem, conce¬ 
dida por carta régia de 1439 aos moradores da ilha, 
para todos os produtos que trouxessem para o Reino. 
Outras medidas ainda tomou o Infante, embora não pro¬ 
priamente de carácter económico, que contribuiram para 
o mesmo objectivo. Cite-se a concessão de foral à ilha. E 
a criação de concelhos. E as medidas de protecção pelas 
quais os seus moradores eram colocados fora da alçada 
de todas as outras justiças do Reino. 

Enfim, podemos concluir com Fernando Jasmins Pe¬ 
reira que «a actividade do Infante, quanto à fixação do 
povoamento e incremento da colonização tivera, portanto, 
os resultados mais positivos» (*). 

3. Vímos, no começo da secção anterior, como Zurara 
descreve as condições naturais da ilha, propícias ao desen¬ 
volvimento da agricultura. Havia, porém, um obstáculo a 
vencer: a abundância de árvores, tanta que estas for¬ 
mavam cerradas florestas. O mesmo acontecia com outras 
plantas, nomeadamente com plantas herbáceas ou funcho, 
donde o nome dado ao Funchal. 

Perante esse obstáculo que impedia os colonos de 
exercerem a sua actividade agrícola, estes recorreram ao 
expediente usual era casos tais: o fogo. Os incêndios 


( l ) Ldc. cit., p, 36 


i ateados excederam, contudo, os seus objectivos iniciais 
e, segundo os cronistas, lavraram durante sete anos sem 
parança, vindo a provocar, contra a vontade dos colonos, 
^ a perda de florestas preciosas. 

Nas clareiras assim obtidas iniciaram os colonos as 
suas culturas. Naturalmente, começaram por aquelas a 
que estavam acostumados no Reino: cereais e culturas 
hortícolas. Como complemento destas, exerciam a cria¬ 
ção de gados e de abelhas. Ao mesmo tempo exploravam 
as florestas da ilha para a produção de boas madeiras. 
Contudo, a certa altura, o Infante, num gesto que define 
bem o seu poder de antevisão dos acontecimentos, im¬ 
planta na ilha a cultura da cana sacarina e da vinha. É 
em volta destes produtos que, fundamentalmente, se 
desenvolve a actividade económica do arquipélago durante 
o período que nos interessa. 

4. O solo virgem de culturas revelou-se de uma ferti¬ 
lidade que excedeu todas as expectativas. Por outro lado, 
a abundância de água facilitou igualmente as culturas. 
Os cereais, especialmente o trigo, produziram de tal modo 
que por cada alqueire semeado se colhiam, ao princípio, 
pelo menos 60, segundo Cadamosto, Este acrescenta que, 
y quando por lá passou, escassas dezenas de anos depois 
da descoberta da ilha, as fundas estavam reduzidas a 
trinta e quarenta sementes, devido ao «solo da ilha se 
! ir deteriorando todos os dias». Este fenómeno é perfeita¬ 
mente normal e só é de admirar que Gama Barros o 

j. 
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adiasse estranho ( J ). Ainda segundo Cadamosto, quando 
ele por lá passou, a produção de trigo da ilha andava à 
volta de 30 000 estares venezianos. De qualquer maneira 
o arquipélago produzia cereais que bastavam para o seu 
consumo, para exportação, tanto para o Reino como para 
países estrangeiros e para o abastecimento dos navios que 
o demandavam. A este respeito sabe-se que a ilha era 
ponto de escala habitual, para que se provessem de vitua- 
lhas, dos navios que o Infante mandava de Portugal. 
Tem-se também conhecimento de que D. Afonso V, ainda 
em vida do Infante, determinou que, da produção de 
trigo da ilha, se reservassem mil moios para abasteci¬ 
mento dos navios que andavam nas viagens de África. 

5. No que respeita a gados já os bojos das carave¬ 
las de João Gonçalves Zargo iam repletos de animais 
domésticos de todas as espécies que nas ilhas foram lar¬ 
gados. Os primeiros povoadores deles se aproveitaram 
como fontes de trabalho e de alimentos. A abundância 
de pastos era favorável à sua multiplicação. Mais tarde, 
nas cartas de doação aos capitães, o Infante estipulou que 
os colonos pudessem ter gados a pastar livremente nas 
ilhas, desde que devidamente guardados, para não causar 
prejuízos às culturas; e que qualquer podia abater o gado 
que andasse nas ilhas sem marca, excepto o que em lugar 


(') Henrique da Cama Barros —História da Administração 
Públira em Portugal nos séculos Xll a AT—2.* edição, tomo V, 
pg. 358 
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fechado ou nas ilhotas fosse lançado pelo respectivo 
senhorio. Em consequência, o arquipélago chegou a man¬ 
dar para o Reino, em carregações periódicas, grandes 
quantidades de vacas, ovelhas e porcos. 

6. Segundo Francisco Alcoforado «havia grande quan¬ 
tidade de madeira, e fermosa, e a levavam para muitas 
partes, e começavam com ela a fazer navios de gávea e 
castelo d’a vante, porque dantes não nos havia no reino 
nem tinham para onde navegar; não havia mais que cara¬ 
velas no Algarve e barineis em Lisboa e no Porto». 
Daqui se conclui que havia abundância de madeira na 
ilha apesar dos incêndios ateados nas florestas. Essa ma¬ 
deira era largamente aproveitada não só na ilha mas tam¬ 
bém no Reino para onde era enviada em grandes e repe¬ 
tidas carregações. Alcoforado fala-nos numa das conse¬ 
quências da existência de boa madeira: a modificação do 
porte e formato dos navios então em uso. Zurara narra- 
•nos outra consequência: «a? grandes alturas das casas, 
que se vaao ao ceeo, que se fezerom e fazem com a ma¬ 
deira daquelas partes». É lícito concluir daqui que a 
madeira importada do arquipélago modificou o estilo da 
nossa arquitectura. A abundância de madeiras permitia 
também o seu envio para portos estrangeiros. 

7. As colmeias também foram largamente exploradas 
de início, dando-se as abelhas hem naquele meio onde 
abundavam as flores. Devemos não esquecer que o mel 
era então o produto mais Iargamente usado para adoçar, 
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O seu emprego como mesinha era também grande. A t 
produção era tão abundante que chegava para enviar o 
produto quer para o Reino quer para o estrangeiro. O j 

facto foi notado por Zurara ( J ) que fala das «grandes i 

filhas das colmeas, cheas denxames, de que trazem gran¬ 
des carregas de mel e de cera para o nosso regno». 

8. Uma das culturas introduzidas pelo Infante na 
ilha foi, como atrás dissemos, a da vinha. É natural 
que os colonos idos do Reino levassem consigo cepas para 
lá plantarem, eles que deviam estar habituados ao res¬ 
pectivo produto. A acção do Infante também se notabi¬ 
lizou neste domínio pois, segundo Cadamosto, «entre 
outras videiras fez o dito Senhor plantar bacelos de mal¬ 
vasia, que mandou vir de Cândia, os quais produziram 
muito bem». Estavam lançadas as bases do no futuro cele¬ 
brado vinho da Madeira. A cultura espalhou-se de tal 
forma e produziu tão bem que o vinho em breve come¬ 
çou a ser objecto de exportação quer para o Continente 
quer para o estrangeiro. 

9. Entre os produtos de origem agrícola utilizados 

como matérias-primas nas indústrias de então citem-se í 

o sangue de drago, espécie de resina extraída do dra- 
goeiro, e o pastel, os dois produtos de largo emprego em 
tinturaria. D. Afonso V, em 1445, concedeu ao Infante 


o monopólio da venda de pastel pára a tinturaria. Ambos 
os produtos eram largamente exportados pelo arquipé¬ 
lago. 

10. Nas cartas de doação aos capitães o Infante con¬ 
cede-lhes como atrás se disse «todos os moynhos de pam, 
serras dagoas, fornos de pam» bem como o monopólio 
da venda de certos géneros, nomeadamente o sal. A im¬ 
portância do sal, naquela época em que a salga constituía 
o único processo eficaz de conservação dos alimentos, era 
muito grande, Ao donatário competia ter sempre forne¬ 
cimento suficiente para os gastos locais. Por outro lado, 
para evitar a subida de preços, o Infante procedeu ao seu 
tabelamento fixando-o em meio real de prata por alqueire, 
Parece, contudo, que o donatário não cumpria o esti¬ 
pulado quanto ao abastecimento e aos preços o que pro¬ 
vocou reclamações dos povos e providências do senhorio 
atinentes a pôr cobro a tais abusos, 

11. Na Idade Média o açúcar era raríssimo na Eu¬ 
ropa. O pouco que havia vinha do Oriente, através do 
Golfo Pérsico. Era considerado especiaria e utilizado só 
pelos beneficiados da fortuna, quer como mesinha quer 
como adoçante. Como produto raro, era usado em presen¬ 
tes reais. Chegaram até nós relatos de certas ofertas de 
açúcar entre os poderosos de então. E não admira que 
o seu preço fosse assim elevado se se atender à sua lon¬ 
gínqua origem, aos perigos a que se expunham nas suas 


(‘) Obra cit., cap.° II 
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longas viagens quer as caravanas terrestres quer os bar* 
cos que o transportavam. 

Os árabes, tendo trazido a cultura da cana do Extremo 
Oriente, introduziram-na na Síria e no Egipto onde ela 
prosperou. Daí o açúcar era transportado por via fluvial 
e terrestre para as feiras do Norte e do Centro da Europa, 
Ainda daí os barcos genoveses e venezianos o carregavam 
para os portos do Norte da Europa. Alguns teriam apor¬ 
tado a Lisboa e é simplesmente natural que viesse ao 
conhecimento do Infante D. Henrique a notícia desses 
carregamentos e do elevado valor comercial dos mesmos. 
Náo é de estranhar, pois, que o gcnio mercantil do In¬ 
fante começasse a considerar as possibilidades de culti¬ 
var a planta em domínios seus, 

D resto, já então, por influência dos árabes, a cultura 
da cana se estendera aos territórios por eles ocupados; 
entre outros à Sicília, à Espanha e até ao nosso Algarve. 
Aqui, em terras «da quarteira» tem-se conhecimento da 
primeira concessão feita por D. João I por carta régia 
de 16 de Janeiro de 1401 a um Mestre João, que não 
chegou, por motivos hoje desconhecidos, a utilizá-la. 
Ainda em 1404 o mesmo D. João I couta terras suas situa¬ 
das no Algarve a favor de um João da Palma, genovês, 
«por el poder milhor criar as ditas canas e auer mais 
proueito delias». D. João I estipulou ainda as penalida¬ 
des em que incorria quem entrasse nos terrenos plantados 
e de lá tirasse canas ou lhes fizesse qualquer dano. 

A introdução da cultura da cana na Madeira é objecto 
de controvérsia. Por ura lado há quem assevere ter tido 
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o infante a intuição da importância do tráfego do açúcar, 
pelo que, segundo Dias Leite, «mandou ha Cesília buscar 
canas dasucre para se plantarem na Ilha». Cadamosto 
coníirma-o ao escrever que «por ser banhada por muitas 
águas, o dito senhor mandou pôr nesta ilha muitas canas 
de açúcar. 

Por outro lado sabe-se que um Micer João, genovês, 
casou com a mais velha das filhas de Tristâo Teixeira, 
donatário do Machico, onde o açúcar «se começou a 
fazer montando a quantidade a treze arrobas e o preço 
a cinco cruzados». Ora, tendo em mente que os genoveses 
estavam de longa data interessados na produção e no 
comércio do açúcar e que os encontramos nas experiên¬ 
cias de plantações no Algarve, não é de pôr de parte a 
ideia de que o genro do capitão-mor estivesse metido na 
aventura, como diz Lúcio de Azevedo. Parece, contudo, 
que estas conjecturas não chegam para abalar o que os 
cronistas disseram sobre a introdução da cultura da cana 
pelo Infante. Quando muito pode admitir-se que a acção 
do Infante foi, como noutros casos, a de aproveitar inte¬ 
ligentemente uma tendência, canalizando-a, impulsionan¬ 
do-a sistematicamente, generalizando-a. É prova disto a 
recomendação do Infante a João Gonçalves Zargo de 
«que se fação canaueacs nas outras pouoações», isto é, 
que se generalize a cultura que, segundo Lúcio de Aze¬ 
vedo, começou «em terras hoje no centro da cidade (do 
Funchal), a que chamaram Campo do Duque, talvez em 
lembrança do facto». 

O caso é que a cultura da cana se ia espalhando pela 
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ilha. A par desta actividade agrícola propriamente dita 
surgiu necessariamente a da produção do açúcar a partir 
da cana. A princípio o suco era extraído em moinhos 
manuais e rudimentares chamados alçapremas, sobre os 
quais o Infante cobrava um tributo de «huua arroba e 
meya por mes». Ora acontece que os colonos «na sua 
quase totalidade rurais ou artífices», no dizer de Duarte 
Leite, eram pouco permeáveis à inovação que represen¬ 
tava a actividade extractora do suco da cana, diferente 
das fainas agrícolas ou complementares desta a que iam 
acostumados do Reino. Acresce que se tratava de uma 
tarefa violenta «mais apropriada ao trabalho servil do 
que ao livre». Todas estas razões levaram o Infante a 
construir ura lagar de tracção animal para a extracção 
do mel como então também se lhe chamava. O Infante 
cobrava uma maquia — e grossa — pela fabricação do 
açúcar no seu lagar: «de todo açuquar que nos lagares 
delle (Infante) se laurasse ele ouuesse ametade e o laura- 
dor a outra ametade». 

Em 5 de Dezembro de 1452 o Infante D, Henrique 
concedeu a Diogo de Teive, seu escudeiro, o privilégio 
de construir um engenho de água de uma dimensão tal 
que, «com ho dito seu emgenho e lio meu lagar» dêem 
«despacho a todos hos canaueaees que nom fique nenhua 
cousa por fazer». Na sua qualidade de senhor da ilha o 
Infante cobrava a terça parte do açúcar fabricado neste 
engenho. Por outro lado, da cana não industrializada 
cabia-lhe metade. A construção do engenho de água trouxe 
notável expansão à indústria. Cadamosto, quando passou 


pela ilha em 1455 calculou que ali se fabricassem anual¬ 
mente 400 cântaros, ou mais de 6 000 arrobas de açúcar, 
com tendências para aumento. 

Todo o ciclo industrial do açúcar exigia esforços vio¬ 
lentos. Sobressaía o trabalho junto às caldeiras onde o 
suco, muito diluído, era concentrado, «cozido e recozido, 
escumado e lavado». Segundo Lúcio de Azevedo «mouros 
do Algarve e de África, canários e guinéus trabalhavam 
no campo e junto às caldeiras». A expansão da indústria 
construiu-se sobre trabalho escravo: «sem negros não 
havia açúcar», Fenómeno idêntico se havia de verificar 
mais tarde em terras brasílicas. 

A qualidade do açúcar madeirense era boa em com¬ 
paração com a de outras proveniências. Por este motivo 
e porque os portugueses, tendo decidido invadir os mer¬ 
cados de então, abaixaram o preço do produto, o açúcar 
madeirense conheceu larga expansão internacional. A 
princípio, todo o açúcar era exportado para o Reino onde 
fazia face ao consumo crescente e generalizado. Como a 
produção aumentasse as sobras começaram a ser envia¬ 
das de Portugal para o estrangenro. Mais tarde a expor¬ 
tação passou a ser feita directamente da Madeira para o 
estrangeiro o que veio a provocar fortes reclamações nas 
Cortes. O caso é que o açúcar madeirense desbancou nos 
mercados internacionais os do Levante, da Sicília, da 
Espanha. 

Contudo, o período áureo da expansão internacional 
do açúcar madeirense situa-se já fora de período henri- 
quino. Parece que à morte do Infante a produção e a, 
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consequente expansão não registara ainda o aumento es- 
peclacular que veio porteriormenle a verificar-se. O que 
não ha dúvida, porém, é que as bases estavam lançadas. 
Como em tantos empreendimentos henriquinos outros 
colheriam os frutos dos seus labores. 
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CAPÍTULO VI 

0 ARQUIPÉLAGO DOS AÇORES 

1. Seu descobrimento. 2. Seu povoamento: capi, 
tães donatários; colonos portugueses e flamengos; 
medidas destinada» a impulsionar o povoamento. 3. 
Condições económicas doa Açores depois do seu 
descobrimento: sen arroteamento; culturas cerealí. 
feras, gados, vinha, urzela, pastel dos tintureiros; 
pesca; situação à morte do Infante. 

1. O problema do descobrimento deste arquipélago, 
no seu duplo aspecto da determinação do autor e da 
data, tem sido objecto de larga controvérsia. Um facto 
é, porém, geralmente aceite: o arquipélago, ou parte dele, 
era do conhecimento dos navegadores antes de os portu¬ 
gueses a ele terem aportado pela primeira vez. E a prova 
é que o mesmo figurava, embora indeíinidamente e até 
mesmo incorrectamente, nalguns mapas pré-henriquinos, 
De qualquer maneira foi no período henriquino que 
o arquipélago foi descoberto ou, se se quiser, redescoberto 
ou ainda achado. Fosse como fosse, aquilo que até aí era 
vago e impreciso passou a ser concreto e correctamente 
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assinalado nos mapas. Verdade seja que a política de 
sigilo seguida pelo Infante fez com que continuasse ainda 
por muitos anos a coexistir nalguns mapas os «verdadei¬ 
ros» e os «falsos» Açores ou, dito de outra forma, a repre¬ 
sentação pré-henriquina e a representação henriquina, 
como se de dois arquipélagos distintos se tratasse. 

Admite-se também que a política de segredo adoptada 
pelo Infante impediu que ficassem registos acerca do 
descobridor (ou achador) e da data do descobrimento. 
Os cronistas coevos de que hoje se conhecem referências 
ao assunto são omissos quanto àqueles dois pontos. 

Quanto à data supÕe-se que o Infante só depois da des¬ 
coberta e do povoamento da Madeira e de algumas expe¬ 
dições às Canárias (1424 e 1425) se ocupou dos Açores. 
Por outro lado, o documento histórico, hoje conhecido, 
mais antigo, referente ao arquipélago é a carta de D. 
Afonso V, de 2 de Julho de 1439, concedendo licença ao 
Infante para povoar 7 ilhas dos Açores. Portanto, é 
quase certo que os portugueses abordaram os Açores entre 
1425 e 1439, de qualquer modo na primeira metade do 
segundo quartel do século XV. Por muito tempo se acei¬ 
tou como certa a data de 1432 citada por Martinho da 
Boémia. Tanto assim que o quinto centenário do desco¬ 
brimento dos Açores foi solenemente celebrado era 1932. 
Contudo, o estudo e a interpretação cuidadosos de um 
planísfério desenhado por Valsequa — um cartógrafo 
judeu e maiorquino tal como o cartógrafo do Infante — 
em 1439, levou à conclusão, hoje aceite pelas maiores 
autoridades na matéria, de que o descobrimento se dera 
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+ em 1427. Anote-se aqui que o conhecimento do facto pro¬ 
vém de ura estrangeiro, mais uma prova da férrea disci¬ 
plina a que os portugueses estavam submetidos em obe- 
diência à política de sigilo preconizada pelo Infante. 

No que toca ao autor do descobrimento tanto Zurara 
como Diogo Gomes, os cronistas coevos já acima referen¬ 
ciados, omitem-no. E durante séculos aceitou-se que teria 
sido Gonçalo Velho Cabral, comendador da Ordem Mili¬ 
tar de Cristo, citado, tanto por Zurara como por Diogo 
Gomes, como o primeiro que lá foi, embora como povoa- 
dor e não como descobridor. O mapa de Valsequa, acima 
citado, aprensenta outro nome que hoje, depois de leitura 
e de interpretação cuidadas, se admite ser Diogo de Silves. 

2. Já atrás se fez referência à autorização dada por 
D. Afonso V a seu sobrinho, o Infante D. Henrique, para 
que procedesse ao povoamento dos Açores, Essa autori¬ 
zação tem a data de Julho de 1439 e considera-se o do¬ 
cumento mais antigo referente explicitamente ao arqui¬ 
pélago. 

Ora Zurara informa (*) que em 1445 o Infante man¬ 
dou Gonçalo Velho a povoar as ilhas hoje chamadas de 
Santa Maria e S. Miguel. Sabe-se que esta data está 
errada, porquanto outro documento histórico hoje conhe- 
eido, assinado por D. Afonso V em 5 de Abril de 1443, 
isenta os moradores dos Açores de pagarem décimas ou 
portagens por 5 anos de tudo quanto dessas ilhas tragam 

f- - - 7 , 

l ' 0) Crónica dos Feitos da Guiné , cap.“ LXXXIII 


91 





Panorama económico dos 


DESCOBRIMENTOS HENRIQUINOS 


para o Continente. Isto significa, muito simplesmente, que f 
em 1143 já lá havia colonos. 

Por outro lado Diogo Comes na sua Relação (tradu¬ 
zida por Gabriel Pereira do latim) diz, sem referência , 
a data, que «O infante D. Henrique mandou a Conçalo 
Velho para capitanear as caravelas que conduziam animais 
domésticos que se distribuiriam por cada uma das ilhas. 

E chegando à primeira (Santa Maria) lançaram ali ani¬ 
mais tais como porcos, vacas, ovelhas, etc., de que hoje 
lá existe grande quantidade» (’). 

Do exposto se conclui que também as notícias até nós 
chegadas acerca do povoamento dos Açores são, além 
de escassas, pouco elucidativas. É provável que tal se 
deva â já citada política de sigilo seguida pelo Infante. É 
provável também que isso se deva ao facto de o descobri¬ 
mento dos Açores não ter despertado, de início, qualquer 
interesse. É que as ilhas eram desabitadas, parecendo que 
os únicos seres nelas existentes seriam aves — os açores. 

Além disso eram cobertas de matagais e florestas, relati¬ 
vamente pequenas, dispersas e situadas num mar de difí¬ 
cil navegação. Acresce que o Infante punha toda a sua 
vontade, toda a sua influência, todas as suas riquezas, na 
empresa africana: mais e mais a sul era o seu lema. Tudo 
quanto os seus homens descobrissem noutras latitudes só 
seria imedíatamenfe aproveitado se valesse a pena, se 
pagasse bons dividendos sem grandes investimentos nem 


(') Boletim da Sociedade de Geograjia de Lisboa, 17/ Série, 
1898-99 


em capitais nem em homens, que uns e outros não sobra¬ 
vam da empresa marítima africana. Ora, não era esse o 
caso, como acima dizemos, das ilhas açoreanas. 

De qualquer modo parece que o povoamento se ini¬ 
ciou logo a seguir ao descobrimento e, tal como este, 
começou pela ilha de Santa Maria, Ao que parece, os pri¬ 
meiros colonos deixados nesta ilha seriam escravos negros, 
alguns mouros, bastantes judeus e alguns portugueses de 
porte duvidoso na metrópole. 

O problema do povoamento das ilhas complica-se por 
virtude do sistema das doações então seguido. Por estas, 
entregava-se ao donatário a iniciativa quanto ao povoa¬ 
mento. Em todo o caso sabe-se que a seguir se estabele¬ 
ceram na ilha de Santa Maria, a primeira a ser povoada, 
portugueses das comarcas do Norte, os quais para lá 
teriam levado os costumes, a linguagem e as práticas agrí¬ 
colas. «Fidalgos de estirpe do Minho e do Algarve para 
ali teriam seguido com seus séquitos de numerosa cria¬ 
dagem, seus engenhos de lavoura e suas armas de bata¬ 
lha». 

Parece no entanto que o povoamento e, como conse¬ 
quência, as actividades económicas do arquipélago não 
decorriam de feição. Provam-no as diversas disposições 
régias sobre o assunto. Já atrás se fez referência à carta 
régia de 2 de Julho de 1439 pela qual o Infante D. Hen¬ 
rique é autorizado a povoar 7 ilhas dos Açores (a 
notar que se omitem as duas do grupo ocidental). Como 
incentivo ao povoamento, o regente D. Pedro, em Abril 
de 1443, isenta do pagamento de impostos, por 5 anos, 
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O povoamento da ilha Craciosa parece ter-se iniciado 
com gentes portuguesas dos termos de Coimhra e do 
Algarve, ü primeiro povoador teria sido Vasco Cil Sodré, 
de Montemor-o-Veiho, vindo de Áírica para a Terceira, 
de onde transitou fiara a Craciosa. O segundo povoador 
teria sido Duarte Barreto, fidalgo algarvio e cunhado 
daquele Vasco Sodré. Duarte Barreto teria sido o pri- 
meiro capitão donatário da Graciosa. Esta ilha, junta¬ 
mente com a Terceira, foi doada pelo Infante a seu sobri¬ 
nho D. Fernando em 22 de Agosto de 1460. Na carta de 
doação D. Henrique refere-se, como já se disse, ao facto 
de esta ilha estar por povoar, 

Pouco se sabe acerca dos primeiros povoadores da 
ilha de São Jorge. A conjectura mais aceitável é que o 
seu primeiro povoador foi o flamengo Guilherme Vanda* 
gara (Wilhelm van der Haagen, na língua original) com 
gente trazida da Flandres. 

No que respeita ao Faial há bastantes informações 
acerca dos seus primeiros povoadores. Por um lado, 
diz-se que eles foram portugueses idos da Terceira, de 
S. Jorge e da Craciosa. Por outro, afirma-se que foram 
flamengos. De qualquer modo estes predominaram. Ao 
tempo havia na Flandres muita miséria proveniente das 
guerras em que Carlos «O Temerário» se tinha envol¬ 
vido. A mãe deste, Isabel, duquesa de Borgonha, irmã do 
rei de Portugal D. Duarte, obteve autorização de enviar 
para a ilha os condenados à morte a que tivessem sido 
comutadas as penas em degredo, E o primeiro donatário 
da ilha foi Jós de Utra (Josse de Hurtere ou Jobs van 
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Huerter) a quem o Infante D. Fernando, filho adoptivo 
de D. Henrique, a cedeu em 1468. Este Jobs de Huerter 
levou para a ilha gente flamenga de outra —melhor — 
espécie da anteriormente enviada pela duquesa de Bor¬ 
gonha. O povoamento continuou posteriormente com famí¬ 
lias portuguesas. Em todo o caso a influência flamenga 
na toponímia e na antroponímia faialense ainda hoje é 
bem vincada. 

O primeiro donatário da ilha do Pico foi Álvaro Dor- 
nelas, morador na ilha da Madeira. Contudo, como este 
não povoasse a ilha foi a memo doada ao atrás citado 
Jós de Utra, já donatário da ilha do Faíal. Acrescente-se 
que esta doação foi feita em 1482, vinte e dois anos 
depois da morte do Infante, o que prova como decorreu 
lentamente a colonização dos Açores. 

Pouco se sabe acerca do povoamento das ilhas das 
Flores e do Corvo. Esta foi doada em 8 de Janeiro de 
1453 por D. Afonso V ao duque de Bragança, D. Afonso. 
As duas foram doadas pelo mesmo rei a Fernão Teles em 
28 de Janeiro de 1474 (segundo uma versão) ou em 28 
de Janeiro de 1475 (segundo outro fonte). Esta segunda 
doação da ilha do Corvo parece levar à conclusão de que 
o duque de Bragança nada fizera para a povoar, pelo 
que D. Afonso V decidira doá-la a quem do caso tratasse 
com mais cuidado. 

3. Já atrás dissemos que, quando descobertas, as 
ilhas estavam desertas de homens e de quadrúpedes. Ape¬ 
nas aves as habitavam. Também já se fez referência à 
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viagem que Gonçalo Velho Cabral fez com o objectivo de 
largar nas de Santa Maria e S. Miguel animais domésti¬ 
cos, Parece que era este nesse tempo o começo habitual 
da ocupação dasllhas. De facto, também como atrás dis¬ 
semos, Jácome de Bruges o flamengo capitão da Terceira, 
limitou-se, na sua primeira viagem à «sua» ilha, a fazer 
o mesmo, isto é, a lá largar animais domésticos. 

Ao contrário do que acontecia com respeito a ani¬ 
mais, as ilhas eram ricas de vegetação. Esta adensava-se, 
emaranhava-se, velha de séculos. Calcula-se, pois, as difi¬ 
culdades encontradas pelos primeiros colonos. O método 
usado para a limpeza foi o usual em casos tais: o fogo. 
Depois veio o arroteamento, a agricultura organizada. 
Como é natural começou-se pela agricultura de subsistên- 
cia: os cereais, as hortas onde possível. Com grande ale¬ 
gria dos primeiros colonos a terra desentranhava-se em 
boas colheitas. Dentro em pouco cia proveria não só ao 
sustento dos que habitavam as ilhas como também sobra¬ 
ria basto para a exportação, para o continente e para o 
estrangeiro. 

Quanto às culturas cerealíferas a do trigo foi uma 
das primeiras introduzidas. E diz-se que se chegavam a 
fazer duas colheitas por ano e que, em cada uma delas, 
se chegava a obter 70 e mais sementes. 

Em consequência, por um lado, do escasso número 
de consumidores locais e das dificuldades de exportação 
e, por outro, da abundância de géneros agrícolas, os pre¬ 
ços destes, bem como os das terras, chegaram a níveis 
baixíssimos. Dizem-no transacções efectuadas nessa época 
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como as seguintes: uns sapatos brancos trocados por 6 
alqueires de trigo; um barrete vermelho, cujo dono não 
o quis trocar por 2 moios de trigo. Isto quanto aos cereais. 
Quanto às terras diz-se da troca de um moio de terra por 
um par de sapatos; e da de um trato de terra, que ren¬ 
dia mais de 10 moios de trigo por ano, por 4 cerneiros 
e 1 viola. 

Por outra fonte 0) sabe-se que a ilha de S, Miguel, 
no último quartel do século XV exportava trigo. E se¬ 
gundo Valentim Fernandes a ilha Terceira produzia trigo 
e cevada era abundância tal que os exportava para Por¬ 
tugal. 

Como resultado do arroteamento apareceram pastos 
abundantes onde os gados se davam excelentemente. Em 
tais condições naturais os primeiros colonos ao chegarem 
às ilhas já lá encontraram abundância de porcos, vacas, 
cabras e ovelhas, descendentes das que lá tinham sido 
anteriormente largadas. Com a melhoria das pastagens, 
consequência dos arroteamentos, os gados ainda se passa¬ 
ram a dar melhor. Em semelhantes condições não admira 
que, segundo os cronistas acima citados, as ilhas de 
S. Miguel e da Terceira exportassem gados e esta última 
sebo e couros. 

A vinha também prosperou. E a carta régia de 20 
de Abril de 1447 isentava de impostos os micaelenses que 


(') «As relações do descobrimento da Guiné e das ilhas dos 
Açores, Madeira e Cabo Verde» por Diogo Gomes, Boletim da 
Sociedade de Ceo$rafia, 17.* Série, 1898-99 
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trouxessem para Portugal o vinho, entre outros produtos. 

Há notícias seguras da larga produção de outros 
géneros agrícolas (legumes, mostarda) ou florestais (ma¬ 
deiras). Além destes produtos, análogos aos da metrópole, 
assinala-se, nos Açores, a produção de dois outros, tam¬ 
bém de origem vegetal, que tiveram incremento: a urzela 
e o pastel dos tintureiros. Por carta de 18 de Abril de 
1445 o Infante D. Pedro, em nome de D. Afonso V, diz 
que o Infante D. Henrique lhe solicitou autorização para 
poder mandar tingir com pastel, proveniente dos Açores, 
o que lhe aprouvesse e concede-lhe, por isso, o monopó¬ 
lio vitalício desta indústria. Aquelas plantas tinturiais 
foram objecto de larga exportação para Portugal e para 
o estrangeiro nomeadamente para Inglaterra, Holanda e 
Sevilha, Com o aparecimento da urzela açoreana o preço 
desta, que era antes de 40 cruzados, desceu para quinze. 

Como é natural acontecer em casos tais, os primeiros 
habitantes dos Açores dedicaram-se à pesca. Por fortuna 
os mares que rodeiam as ilhas eram piscosos, Além de 
abundante pescado apareceram também os cetáceos, for¬ 
necedores de óleo. 

No domínio industrial e durante o período que aqui 
nos interessa nada há a assinalar. Com efeito, tanto a 
indústria do açúcar como a da saboaria desenvolveram- 
■se já depois da morte do Infante. E aquela veio a tomar 
largo desenvolvimento. Também já se situa fora do pe¬ 
ríodo considerado o largo desenvolvimento económico que 
os capitães donatários Álvaro Martins Homem e João Vaz 
Corte-Real imprimiram à ilha Terceira. De facto, tanto 
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a agricultura como a indústria e a urbanização deles 
sofreram grande impulso, 

Em suma, pois, pode dizer-se que até à morte do 
Infante apenas a agricultura, a pecuária e a pesca foram 
desenvolvidas. Indústria, se a havia, seria a estritamente 
necessária para a satisfação das necessidades primarias 
dos povoadores. Não deve admirar este estado de coisas 
depois do que se disse atrás a respeito do povoamento 
das ilhas do Arquipélago, que estava ainda muito longe 
de ser completo no termo da vida do Infante. Em todo 
o caso, as bases estavam lançadas, o caminho estava 
aberto. O resto viria naturalmente — e veio, no final do 
século XV e no XVI. A excelente posição geográfica do 
arquipélago, as sua3 produções naturais e a indústria das 
suas gentes trouxeram-lhe grande desenvolvimento ou, 
pelo menos, a algumas das suas ilhas, que se transforma¬ 
ram em notáveis empórios comerciais. 
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INFLUÊNCIA DOS DESCOBRIMENTOS E CONQUIS¬ 
TAS NA ECONOMIA PORTUGUESA 
CONTEMPORÂNEA 

1. Delimitação, ao tempo do Infante, dessa in¬ 
fluência e suas dificuldades. 2. Acção do Infante 
propulsora da economia do reino: pescarias, feiras, 
moinhos, saboarias, etc, 3. Medidas de natureza fis¬ 
cal e monetária tomadas pelos monarcas reinantes, 

4, Actos bélicos de D. Afonso V e suas repercussões 
sobre a economia nacional. 5, Alguns indícios da 
situação económica do reino à data do falecimento 
do Infante na agricultura e na indústria; dívidas 
de D. Henrique. 6. Conclusão. 

1. Tentaremos, neste capítulo final, estudar as reper¬ 
cussões dos descobrimentos e das conquistas sobre as 
condições económicas verificadas era Portugal durante o 
período henriquino, isto é, até 1460, data da morte do 
Iníante. A tareia não é íácil dado que os factos se apre¬ 
sentara interpenetrados e que o ano de 1460 não marca 
nenhuma linha divisória dos acontecimentos ou das suas 
repercussões. 
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2. Era capítulos anteriores vimos a acção exercida pelo 
Infante na criação de riqueza no Ultramar e na apro¬ 
priação de parte dela. Não se limitou, contudo, às novas 
regiões descobertas essa acção de D. Henrique; também 
no reino ela se exerceu. 

No que respeita à pesca, desde os 27 anos de idade 
que o Infante se lançou na sua exploração, abrangendo 
no seu campo de acção tanto a fluvial como a dos mares, 
tanto a de pescado como a de coral. Mas, além disso, 
conhecem-se muitos actos reveladores do seu interesse 
pelas pescarias de outrem e das quais ele ou a Ordem de 
Cristo de que era administrador recebiam direitos por 
concessões régias especiais. 

A primeira notícia que se conhece é datada de Ja¬ 
neiro de 1421. Trata-se de uma proibição, decretada por 
D. João I, de abrir canais de pesca no Tejo a jusante 
de Vila Velha de Rodão, devendo manter-se abertos ape¬ 
nas os já existentes. Acrescentava-se mais a proibição de 
colocação de estacadas nos canais já existentes se eles 
porventura as não tivessem. As penas eram muito seve¬ 
ras podendo ir até à perda dos canais e das estacadas. 
Objectivo: proteger um canal e respectiva estacada que o 
Infante mandara colocar em Vila Velha de Rodão para 
apanhar o peixe (sáveis, mugens, barbos, etc.) que subiam 
o rio, Depois da morte de seu pai, obteve o Infante de seu 
irmão, o rei D, Duarte, confirmação daquela concessão, 
em Setembro de 1433. E depois da morte deste, o seu 
sucessor manteve, por disposição de Março de 1449, a 
referida mercê. É provável que ela tivesse durado até à 
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morte do Infante e que se estendesse a outros rios propí¬ 
cios à pesca. 

Em 25 de Setembro de 1433—ainda D. João I que fa¬ 
lecera no mês anterior estava na Sé em câmara ardente -~ 
obtém D. Henrique de seu irmão o rei D. Duarte duas 
importantes concessões quanto às pescarias do Algarve. 
A primeira respeita ao monopólio da pesca do atum em 
toda a costa do Algarve: «mandar fazer pescaria dos 
atuus e que outro nenhuu de qualquer estado e condiçom 
que seja nem faça a dieta pescaria nem mande fazer saluo 
aquelles a que o dicto Ifante der lugar». D, Duarte ape¬ 
nas reservava para si a sisa feita «na venda dos dictos 
atuuns». Este previlégio foi confirmado em 1 de Junho 
de 1439 por D. Afonso V «com autoridade da Senhora 
Raynha sua madre como sua totor e curador que he cora 
acordo do Ifante dom Pero seu tyo defensor por ell dos 
dictos Regnos», Com a subida ao trono de D. Afonso V 
(1448) voltou D. Henrique a solicitar a confirmação da 
mercê. Este último soberano, por sua carta de 11 de 
Março de 1449, satisfez o solicitado. 

A segunda concessão feita por D. Duarte em Setembro 
de 1433 respeitava à «dizima noua de todo ho pescado 
que pescarem quaaesquer pessoas no mar de Monte 
Gordo». Ê de notar que estas paragens eram muito pis¬ 
cosas e aí afluíam pescadores de muitas origens. Tal 
como fez com a concessão anterior, depois da morte de 
D. Duarte (1438) apressou-se D. Henrique a solicitar ao 
regente D, Pedro a confirmação da mercê. Foi-lhe dada, 
naturalmente, por carta de 1 de Junho de 1439. E assim 
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que D. Afonso V subiu ao trono temos D. Henrique a 
solicitar novamente a confirmação do previlégio. Ê claro 
que também lhe foi dada, em Santarém, em 8 de Março 
de 1-149. Ê possível que esta concessão, dada primeira¬ 
mente para o mar de Monte Gordo fosse posteriormente 
tornada extensiva a outros mares algarvios. Isto porque, 
nas cortes de Santarém de 1451, os procuradores do con¬ 
celho de Faro diziam que os «lugares dos portos do maar 
deste rregno» do Algarve estavam recebendo grande 
agravo, e as rendas do quinto e sisa do pescado grande 
perda, em resultado da actuaçao dos empregados (reque- 
redores dos direitos de pesca) de D. Henrique. Outro 
exemplo da possível extensão territorial das ditas pescas 
é o regimento dado em 1453 por D. Henrique a Manuel 
Pessanha sobre os direitos de pesca em Castro Marim. A 
minudência com que se estabelecem as obrigações das 
enxávegas, chinchorros e outros barcos de pesca quer 
no que toca às quantias que cada um tinha de pagar, 
quer no que respeita ao consumo de sal que tinha de ser 
do Infante, são claras demonstrações de um espírito íor- 
temente dominado pelas preocupações de carácter eco¬ 
nómico. 

Em 1 de Junho de 1436 regista-se nova concessão 
ao Infante no domínio das pescarias algarvias. Desta vez 
D. Duarte concede-lhe a mercê de lhe previligiar até 18 
homens que ali «ham dandar na armaçom dos atuuns e 
corujnas». A estes 18 pescadores, desde que comprovas¬ 
sem a sua qualidade de armadores dos citados peixes 
por meio de alvarás assinados pelo próprio D. Henrique, 
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eram concedidos notáveis previlégios. Esta mercê, tal 
como as duas anteriores e ainda pelos mesmos motivos, 
foi confirmada em 12 de Abril de 1439 pelo Regente e em 
8 de Março de 1449 por D. Afonso V. Parece que ela 
durou até à sua morte, pois, no seu último testamento, o 
Infante declara possuir as corvinas. 

Ainda neste campo D. Afonso V concedeu ao Infante, 
em 15 de Janeiro de 1450, o exclusivo da pesca do coral 
nas mesmas condições em que, sete anos antes, fizera 
idêntica concessão a dois estrangeiros que, segundo alguns 
autores, teriam sido os introdutores de tal pesca em Por¬ 
tugal. A concessão, «fazer buscar e pescar em o mar des¬ 
tes nossos regnos coral o quall com a graça de Deus sua 
despesa e trabalho esperava dachar», constituía mais um 
monopólio outorgado a D. Henrique: ninguém, de qual¬ 
quer estado que fosse, poderia pescar nem mandar pescar 
o dito coral, salvo quem o Infante quisesse. O prazo da 
concessão era de 5 anos, durante os quais lhe seria per¬ 
doada metade da dízima do coral apanhado; da outra 
metade pagaria 5% ao rei. Se o prazo fosse prorrogado 
o Infante passaria a pagar a dízima por inteiro, O mo¬ 
narca autorizava-o a vender o coral no Reino mediante o 
pagamento da sisa respectiva ou a exportá-lo para o 
estrangeiro sem pagar qualquer direito ou tributo. A 
importação de redes, enxárcias e aparelhos das barcas 
era isenta de direitos, e aos homens que o Infante con¬ 
tratasse para tal pescaria, fossem de Marselha ou da Pro- 
vença ou «de quallquer outro lugar» seriam dadas todas 
as garantias de segurança. 
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Outro aspecto que mereceu ao Infante desvelo especial 
foi o do desenvolvimento das vilas e cidades de que era 
senhor. Para isso conseguiu a criação de feiras francas 
em Tomar, Pombal, Tarouca e Viseu. As vantagens da 
instituição de feiras era manifesta pelo muito que desen¬ 
volvia o comércio, as artes, as indústrias e mesmo a agri¬ 
cultura das respectivas localidades. É claro que D. Hen¬ 
rique requeria e obtinha o rendimento (ou parte dele) 
fiscal das feiras citadas. 

O espírito empreendedor de D. Henrique introduz, a 
certa altura, uma verdadeira inovação na indústria da 
moagem, Com efeito, em 1451, D. Afonso V concede-lhe 
a mercê de «mandar fazer na alcáçova da nossa vila de 
Santarém moinhos de vento quantos lhe prouver e haver 
o proveito para si em sua vida, e que outrossim possa 
mandar fazer moinhos, quantos quizer, no Tejo, em bar¬ 
cas, desde a ribeira de Santarém até à foz de Lisboa; e 
que se alguma pessoa ou pessoas no dito rio os fazer qui- 
zerem que o possam fazer com a condição que paguem 
a nós nossos direitos, dos quais fazemos mercê ao dito 
meu tio» (*). 

Outro monopólio concedido ao Infante foi o das 
saboarias, este ainda por seu pai. Pela respectiva carta 
ninguém podia ter saboarias nem fazer sabão, branco ou 
preto, nem vendê-lo, sem licença de D. Henrique. Ime¬ 
diatamente a seguir à morte de D. João I, e como era seu 


O Brito Rebelo — Alguns traços da vida do Infante D. Hen¬ 
rique—O Instituto, 1894, p. 571-572, 
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hábito, solicitou D. Henrique ao rei D. Duarte a confir¬ 
mação daquela mercê, a qual, naturalmente, lhe foi dada 
por carta de 26 de Setembro de 1433. Acentuava esta 
carta que a D. Henrique pertenciam todas as rendas, 
direitos e proes das saboarias, ressalvada, porém, para a 
coroa a sisa do sabão que se vendesse. Parece que, apesar 
da alta autoridade do possuidor do previlégio citado, 
havia saboarias clandestinas, pois D. Duarte, por sua 
carta de 22 de Março de 1437, estipulava multas pesadas 
para os transgressores. 

Tal como noutros casos, também neste D. Henrique 
procurou e obteve de D. Afonso V, em 8 de Março de 
1449, portanto assim que ele subiu ao trono, a confirma¬ 
ção do monopólio das saboarias. Quatro dias depois, 
D, Afonso V confirmava as multas impostas por D. Duarte 
a quem transgredisse o monopólio. Parece que as coisaa 
continuavam a não correr bem, pois D. Afonso V, cm 
1455, estipulava penas mais severas: perda das casas onde 
se fizesse o sabão e, juntamente, a dos utensílios e de 
quaisquer coisas em que o trouxessem, além de prisão 
até o Infante a dar por acabada. 

D. Henrique, a certa altura, concedeu a D. Garcia de 
Castro, em sua vida, a renda do sabão preto de Lisboa e 
seu termo. Este também reclamou contra os transgresso¬ 
res, acentuando que as penas estipuladas anteriormente 
eram diminutas. Em consequência, estas foram sèriamente 
agravadas passando para seis mil reais brancos ou pri¬ 
são. Após a morte de D. Henrique, D. Afonso V conce¬ 
deu a seu irmão D. Fernando o monopólio das saboarias 
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brancas e pretas de todo o reino. Outro indício de que 
este monopólio era impopular é o das vivas reclamações 
que em Cortes se faziam contra ele e os pedidos de que 
deixasse «a vossos povos despachadamente as saboarias». 

Acrescente-se, ainda no que respeita a saboarias, que 
D. João I concedeu a D. Henrique também o monopólio 
das. de sabão preto na ilha da Madeira, logo após o des¬ 
cobrimento desta. 

No que respeita às ilhas vimos, na altura própria, o 
impulso por ele dado à sua colonização e à introdução, 
nelas, de certas culturas realmente rendosas: vinha a cana 
do açúcar na da Madeira, e urzela e pastel dos tinturei¬ 
ros nas dos Açores. A importância da introdução da cul¬ 
tura da cana sacarina e, mais tarde, da indústria açuca¬ 
reira foi então referida e não pode ser subestimada. O 
açúcar madeirense inundou a Europa, primeiro através 
de Lisboa e depois directamente, a ponto tal que 
D, Manuel I se viu forçado a impor medidas restritivas 
à sua fabricação. Por outro lado, o Infante obteve tam¬ 
bém de seu sobrinho, o rei D. Afonso V, o monopólio de 
fabrico e venda do pastel. 

3. Ê evidente que a situação económica do Reino 
durante o período henriquino, não resultava exclusiva¬ 
mente do impacto dos descobrimentos e conquistas, Mui¬ 
tas outras medidas foram tomadas pelos três soberanos 
reinantes durante a vida do Infante, as quais tiveram 
influencia decisiva no organismo económico nacional. 
Dado o âmbito deste trabalho, não cabe proceder aqui a 
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1 um inventário exaustivo dessas medidas. Destacar-se-ão 
apenas as de natureza fiscal e monetária que, talvez por 
ignorância de quem as concebeu e aplicou, tiveram efei¬ 
tos desastrosos, embora em sentidos opostos, sobre a eco¬ 
nomia nacional. Enquanto as disposições fiscais, quase 
todas envolvendo a aplicação de impostos indirectos, so- 
brecarrcgavam principalmente os consumidores e deixa¬ 
vam indemnes o clero e a nobreza, grandes propietários, 
83 medidas monetárias, provocando uma inflação desen¬ 
freada, atingiam sobretudo os grandes, pois eram estes 
os recebedores das tenças e de outras benesses estipuladas 
em dinheiro. 

4. A par dos acontecimentos anteriormente relatados, 
outros havia com graves repercussões para a economia 
nacional. Queremos aqui referir-nos ao estado de guerra 
em que se viveu durante largos anos durante o reinado de 
D. Afonso V, depois de um largo período de paz, somente 
perturbado em 1437 com a malograda expedição a Tân¬ 
ger. Logo de entrada surgiram grandes lutas intestinas 
que culminaram com o recontro de Alfarrobeira, em 
1449, no qual o Infante D. Pedro perdeu a vida. Em 
seguida retomaram-se as conquistas no Norte de África. 
Sucessivamente Alcácer-Seguer, Anafe, Argila, Tânger 
cairam sob os ataques dos portugueses. É de supor o 
esforço que o país fazia para participar nestas guerras. 
Contudo, só a conquista de Alcácer-Seguer cai dentro do 
período que aqui nos interessa dando-se até a circuns¬ 
tância de D. Henrique, apesar dos seus 04 anos, nela ter 
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tomado parte e se ter distinguido. As restantes são poste¬ 
riores a 1460, como posteriores são as últimas lutas em 
que D. Afonso V se viu envolvido, desta vez com Castela, 
e que duraram de Maio de 1475 a Março de 1476; nesta 
última data feriu-se a batalha de Toro, desfavorável aos 
portugueses. 

5. Analisando cuidadosamente tudo quanto aconteceu 
no relativamente longo período henriquino, pode ter-se 
como certo que se não fossem os rendimentos que D. Hen¬ 
rique e a sua Ordem de Cristo auferiam quer dos seus 
vastos domínios, quer dos descobrimentos, quer final¬ 
mente das fontes acima relatadas, estes não se teriam rea¬ 
lizado. Apesar de serem muito vultosos aqueles rendimen¬ 
tos, apesar de o Infante ainda ser subsidiado pela Fazenda 
Real, as suas dívidas, à sua morte, eram enormes. Por 
aqui se pode avaliar, por um lado, o custo dos empreen¬ 
dimentos ultramarinos em navios a construir, frotas a 
armar, navegantes a remunerar, servidores a recompen¬ 
sar; e por outro, o empenho total com que o Infante neles 
se lançava «cometendo e prosseguindo esta nauegação 
e conquista à custa e despesa de suas próprias rendas e 
das da Ordem, sem querer ajuda dos rreis, em cujo 
proueito e acrescentamento de seu rreal estado a fa¬ 
zia» (*). 

Outra coisa é certa: a fazenda régia, à data do faleci¬ 
mento do Infante estava exausta, isto apesar de todas as 

(‘) Arquivo Nacional da Torre do Tombo-Ordem de Cristo, 
códico 235, parte I, fl. 2v. 
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manipulações monetárias a que todos os reis, desde 
D. João I, tinham procedido e cujo objectivo era o de 
aliviar os respectivos encargos. Já mencionámos algumas 
causas: as guerras, tanto internas como externas a que 
D. Duarte e sobretudo D. Afonso V se abalançaram. Mas 
havia outras causas e parece que muitíssimo ponderosas: 
as obrigações da fazenda em dotes, tenças, moradias e 
assentamentos vitalícios para as classes previlegiadas de 
que D. Afonso foi extraordinariamente pródigo, A situa¬ 
ção da fazenda pública foi exposta nas cortes de Lisboa- 
•Évora de 1459-1460 por D. Afonso V com toda a fran¬ 
queza, nelas largamente debatida e por fim resolvida com 
o lançamento de tributos especiais que incidiram sobre 
todos independentemente da classe a que pertencessem. 

Ainda em vida do Infante começou a processar-se 
funda transformação na vida social do país. Essa trans¬ 
formação acentua-se com a passagem dos anos e com a 
chegada contínua ao reino dos produtos ultramarinos. Um 
dos indícios dessa transformação consistia no amor ao 
exotismo que estava a invadir as classes previlegiadas. A 
abundância de escravos de várias procedências e, por¬ 
tanto, de tonalidades epidérmicas diversas, de papagaios, 
macacos, de galos de algália, de cavalos árabes e de ani¬ 
mais ferozes trazidos da Guiné nos bojos das caravelas, 
teve como consequência que tais seres eram vistos em 
quase todas as casas nobres, que os usavam como presen¬ 
tes entre si. D. Henrique enviou um leão como presente 
para a Irlanda, por exemplo. 
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tos dos seus contemporâneos para os pôr ao serviço do 
seu ideal. 

No campo religioso, este homem abrasado pela fé, 
possuído do misticismo do Cruzado, nunca regateou esfor¬ 
ços para atingir o Islão. Ao mesmo tempo que os derro¬ 
tava, tentava convertê-los à doutrina de Cristo. No do¬ 
mínio científico — náutico, meteorológico, oceanográfico, 
geográfico — deram-se verdadeiros saltos avante, quer 
aperfeiçoando para depois construir em larga escala um 
novo tipo de barco, a caravela; quer, com a persistência 
do investigador, estudando sistematicamente os ventos e 
as correntes marítimas; quer substituindo os portulanos, 
até então os melhores mapas usados, por cartas aperfei¬ 
çoadas; quer abrindo novos horizontes geográficos áo 
homem de então. 

No campo económico a sua acção reveste-se de aspec¬ 
tos francamente precursores como aconteceu com os seus 
métodos de colonização por feitorias, inaugurado em 
Arguim. Afora isso, as suas incessantes diligências para 
a obtenção de grandes rendimentos pela outorga de mono¬ 
pólios de vária espécie e de outros meios; o seu zelo em 
administrar os bens próprios e os da Ordem de Cristo de 
modo a deles extrair os maiores rendimentos; o seu espí¬ 
rito inovador que o leva a montar novas indústrias e a 
introduzir novas culturas; a sua tenacidade em guardar 
o segredo dos descobrimentos; as suas petições à Cúria 
Romana, então a entidade suprema em direito interna¬ 
cional dos povos cristãos, para que defendesse a Nação 
portuguesa da concorrência das demais; a sua organiza- 
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çao de companhias comerciais destinadas a explorar os 
territórios recém-descobertos; tudo isso são exemplos da 
acção deste Homem neste campo. 

Em conclusão, não há dúvida de que, com D. Henri¬ 
que e os descobrimentos, a história pátria saiu dos seus 
limites domésticos e adquiriu projecção mundial. Graças 
à acção desse homem, de «estatura do corpo em boa gran¬ 
deza e de largos e fortes membros», taciturno por tem¬ 
peramento, tenaz por ancestralidade, de vontade férrea, 
magnífico a conceber e genial a organizar, a história de 
Portugal, melhor, a história universal recebe um tre¬ 
mendo impulso numa direcção nova. Foi esta, sem dúvida, 
a maior contribuição portuguesa para a História da Hu¬ 
manidade. 
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A agricultura também sofreu os efeitos da sangria 
populacional para os descobrimentos, não obstante o 
influxo de escravos, «Nos princípios do século XV, Por* 
tugal pode descrever-se como um vasto matagal, entresa- 
cbado, afóra algumas cidades e villas, de pequenas povoa¬ 
ções, circundadas de breves arroteas. O Alentejo era na 
maxima parte uma brenha selvática» (*), Quer dizer, aos 
inales resultantes de uma defeituosa distribuição da pro¬ 
priedade, em que largos tratos pertenciam a mosteiros, a 
nobres e a ordens de cavalaria que ou os coutavam, ou 
de outro modo não os aproveitavam, somava-se um êxodo 
da agricultura para as povoações do litoral, enfim, para 
a Aventura, É evidente que a agricultura, desta forma, 
definhava e o país a certa altura começou a importar pro* 
dutos agrícolas, mesmo os essenciais, como o trigo e as 
carnes salgadas, do Norte da Europa. 

A indústria, por seu lado, não florescia, pelo menos 
com a intensidade verificada nos países do Norte da Eu¬ 
ropa. Era muito maÍ9 fácil obter os produtos industriais 
por troca com os que de África nos vinham do que estar 
com as canseiras de montar fábricas para os produzir. 
Uma das indústrias tradicionais nessa época era a de 
tecelagem do linho, da seda e da la. Com os seus rendi¬ 
mentos acrescidos era simplesmente natural que. os nobre3 
e até os mercadores propendessem para o luxo no vestir. 

(') A. de Sousa S. Costa Lobo —História da Sociedade m 
Portugal no século XV, pág. 77 
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A isto, contudo, se opuseram sucessivas leis sumptuárias. 
D. João I, D. Duarte e D. Afonso V, sucessivamente, pro¬ 
mulgaram-nas. Tais leis atingiam também a indúsrtia 
nacional, impedindo-a de progredir. 

Enfim, para resumir numa frase a influência dos des¬ 
cobrimentos e conquistas na situação económica do país 
até 1460, pode dizer-se que ela foi simultaneamente boa 
e má. Não deve esquecer-se que o período áureo é pos¬ 
terior; durante a vida de D. Henrique não se manifesta? 
ram mais que tendências que se vieram a revelar plena¬ 
mente durante os sessenta ou setenta anos seguintes, Tudo 
quanto se disse, quer no aspecto favorável — como o rece¬ 
bimento dos grandes rendimentos da Guiné-—quer no 
desfavorável — como por exemplo o definhamento da 
agricultura — embora iniciado ainda em vida do Infante, 
veio a materializar-se em pleno depois da sua morte. 
(Recorde-se que D. João II foi o primeiro monarca por¬ 
tuguês que se intitulou senhor da Guiné). 

6. Cremos ter mostrado, ao longo das páginas que 
antecedem, a multiplicidade de factores que concorreram 
para a realização dos descobrimentos bem como as con¬ 
sequências destes — embora ainda não integralmente rea¬ 
lizadas no período que aqui nos interessa. Quanto à acção 
do Infante D. Henrique cremos ter demonstrado que ela 
se revestiu de múltiplas facetas: motor dos descobrimen¬ 
tos, consubstancia uma época, uma tendência e foi dotado 
da rara habilidade de saber aproveitar as potencialidades 
nacionais, a devoção, a fé, o entusiasmo, os conhecimen- 
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